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1. DA CONVOCAÇÃO 
 
1.1 O Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Estado do Tocantins – SEBRAE/TO, 

sociedade civil sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.089.962/0001-90, 
tendo em vista o que consta no processo DOCFLOW nº 2215/2018, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONVITE, tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos seguintes termos: 

 
Data da abertura: 29/05/2018 
Horário: 09h30min 
Local: Regional Araguaína  
Endereço: Rua 25 de Dezembro, 152, Centro – Araguaína/TO, CEP: 77.804-030 
 

1.2 Não havendo expediente na data acima, no Sebrae/TO, fica a licitação automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e no mesmo local. 
 

2. DO OBJETO 
 

2.1 Contratação de empresa especializada para execução de obras de reforma no Prédio do 
SEBRAE/TO na cidade de Araguaína/TO, de acordo com as especificações previstas e 
detalhadas neste instrumento convocatório e seus anexos. 

 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO VALOR BASE 
 
3.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta do Projeto: Construção e 

Reformas das sedes do Sebrae/TO, Ação: Reforma Regional Araguaína.  
 

3.2 O valor base previsto para a execução do objeto é de R$ 82.009,37 (oitenta e dois mil, 
nove reais e trinta e sete centavos), conforme constante no Anexo I deste Convite. 

 
4. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VISITA TÉCNICA 
 
4.1 Os serviços deverão ser prestados na REGIONAL ARAGUÁINA DO SEBRAE/TO – Endereço: 

Rua 25 de Dezembro, 152, Centro – Araguaína/TO, CEP: 77.804-030. 
 

4.1.1 Os horários de execução da obra deverão ser previamente acordados com a 
Regional Araguaína, podendo inclusive ser realizado em períodos noturnos, sábados, 
domingos e ou feriados. 
4.1.2 O prazo será contado a partir da data de assinatura do contrato. 

 
4.2 As empresas proponentes, através de seu responsável técnico, DEVERÃO efetuar visita na 

localidade indicada para a obra no período de 21/05/2015 a 28/05/2015, a fim de obter 
uma Declaração de Vistoria do local da obra (ANEXO IV). Poderá ser agendada outra data 
e horário para a realização da visita técnica. O agendamento deverá ser feito com a 
colaboradora Ingrid Alves pelo telefone (63) 3414-6100 ou ainda pelo e-mail 
ingrid.amorim@to.sebrae.com.br O recebimento do e-mail deve ser confirmado pela 
licitante. 

 
5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
5.1 Esta licitação é regida pelo Regulamento de Licitações e de Contratos do Sistema SEBRAE, 

aprovado pelas Resoluções CDN n.º 213/2011 e CDN n.º 166/2008, bem como pelas 
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condições previstas neste Convite e as normas reguladoras do objeto do presente 
certame. 

 
5.2 As empresas que fizerem download do Convite através da página da Internet do 

SEBRAE/TO www.sebrae.com.br/tocantins DEVERÃO enviar e-mail para o endereço 
cpl@to.sebrae.com.br com os dados da empresa (razão social, endereço, CNPJ / MF, 
fone, e-mail e pessoa de contato). O não envio dos dados ou envio com dados 
incorretos exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais 
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais. 

 

5.3 É facultada as licitantes a participação na licitação enviando seus envelopes 
"Documentação" e "Proposta", ambos devidamente lacrados, devidamente 
identificados e endereçá-los à Comissão Permanente de Licitação. Os envelopes 
enviados por essa forma só serão aceitos pela Comissão se lhes forem entregues até o 
horário de encerramento da recepção dos envelopes e se entregues sem qualquer 
violação de seu conteúdo. 

 

5.4 As licitantes que desejarem utilizar-se de via postal para o envio das propostas e 
documentação deverão acondicionar os Envelopes “A” e “B”, conforme item 5 deste 
Convite, todos devidamente lacrados, em um único envelope e endereçá-lo à Regional 
Araguaína do SEBRAE/TO, Rua 25 de Dezembro, 152, Centro – Araguaína/TO, CEP: 
77.804-030, aos cuidados da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO e com o seguinte 
aviso: NÃO ABRIR. 

 
5.5 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por documentos encaminhados em 

desacordo com o subitem anterior, principalmente no que se refere ao seu destinatário, 
que, conforme fora colocado, deverá ser a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, isso 
porque o recebimento de correspondências endereçadas ao SEBRAE/TO é feito por meio 
da Central de Processos e Documentação – CDIP, a qual está autorizada a abri-las, exceto 
aquelas endereçadas à CPL. 
 

5.6 Caso a licitante opte por participar através do envio das propostas e documentação via 
postal, conforme item 5.4, deverá constar as declarações referentes aos Anexos II e III 
no envelope de Proposta, bem como deverá comprovar a existência dos necessários 
poderes para formulação da proposta, em uma das seguintes formas: 

 
5.6.1 Por cópia autenticada do contrato social, se quem assinar a proposta for o 

representante legal; 
5.6.2 Por cópia autenticada de procuração pública; 
5.6.3 Por cópia autenticada de procuração particular com reconhecimento de firma em 

cartório. 
 

5.7 Integram este Convite: 
 

5.7.1 Anexo I – Termo de Referência; 
5.7.2 Anexo II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
5.7.3 Anexo III – Modelo de Declaração de Vínculo; 
5.7.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Vistoria; 
5.7.5 Anexo V – Modelo de Declaração ao Não Emprego a Menor; 
5.7.6 Anexo VI – Declaração que Atende a Legislação Ambiental; 
5.7.7 Anexo VII – Modelo de Proposta Financeira, Planilha Orçamentária Sintética, 
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Planilha de Composição do BDI, Planilha de Custos Unitários e Planilha de Encargos 
Sociais; 
5.7.8 Anexo VIII – Minuta do Contrato. 

 

6. DOS QUESTIONAMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 
 
6.1 Questionamentos poderão ser encaminhados ao SEBRAE/TO, por escrito aos cuidados da 

Comissão Permanente de Licitação, por intermédio do e-mail cpl@to.sebrae.com.br. 
 

6.2 Só terão validade os esclarecimentos sobre o conteúdo deste Edital que forem prestados, 
por escrito, pela Comissão Permanente de Licitação. 

 
6.3 Este Edital poderá ser impugnado, no todo ou em parte, até 02 (dois) dias úteis antes da 

data fixada para a abertura desta licitação. 
 

6.1.1 As impugnações deverão ser dirigidas à Comissão Permanente de Licitação, 
devendo ser feitas por escrito e protocoladas; 

6.1.2 Não impugnado o ato convocatório, precluirá toda a matéria nele constante. 
 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

7.1 Poderão participar da presente licitação empresas devidamente registradas no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 
CAU, e que atendam as disposições contidas neste instrumento convocatório e com 
atividade econômica compatível com o objeto da licitação. 
 

7.2 Não poderão participar desta licitação: 
 
7.2.1 Ex-empregado ou ex-dirigente de quaisquer das entidades ao SEBRAE 

operacionalmente vinculadas, estes até 180 (cento e oitenta) dias contados da 
data da rescisão do contrato de trabalho, conforme art. 39, inciso II do 
Regulamento de Licitações e Contratos do Sistema SEBRAE, ressalvado o disposto 
no parágrafo único do mesmo dispositivo; 

7.2.2 Pessoa jurídica com suspensão temporária para licitar ou contratar com o Sistema 
SEBRAE, nos termos do artigo 31, inciso III do Regulamento de Licitações e 
Contratos do Sistema SEBRAE, enquanto durar o período de suspensão; 

7.2.3 Pessoas Jurídicas que estejam em processo de falência, sob concurso de credores, 
em dissolução ou em liquidação; 

7.2.4 Pessoas Jurídicas constituídas na forma de consórcio; 
7.2.5 Empresa ou profissional que tenha responsabilidade pela execução do projeto da 

presente licitação. 
 
7.3 A licitante poderá fazer-se representar em todas as fases desta licitação. 

 

7.4 Para se manifestar nas fases do procedimento licitatório, as participantes poderão 
credenciar representante, conforme item 9 deste Convite, que poderá intervir no 
procedimento licitatório e responder por todos os atos e efeitos previstos neste 
Instrumento Convocatório, em nome da representada. 

 
7.5 O representante da empresa deverá identificar-se com a apresentação do seu documento 

de identidade. 
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7.6 Nenhum interessado poderá participar da presente licitação representando mais de uma 
licitante. 

 
7.7 O não credenciamento de representante impedirá qualquer pessoa presente de se 

manifestar e responder pela licitante, sem prejuízo do seu direito de oferecimento dos 
documentos de habilitação e proposta.   

 
8. DA APRESENTAÇÃO DO CREDENCIAMENTO, DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
 
8.1 No dia, local e horário estabelecidos neste Convite, as licitantes interessadas entregarão 

os documentos referentes ao credenciamento, bem como as propostas e a documentação 
referente à habilitação à Presidente da Comissão em 02 (dois) envelopes fechados 
contendo cada um, além do nome, razão social e endereço da licitante, a designação de 
seu conteúdo conforme adiante especificado:  

 
8.1.1 ENVELOPE “A” – PROPOSTA DE PREÇO  

CONVITE Nº 001/2018 
 
8.1.2 ENVELOPE “B” – HABILITAÇÃO  

CONVITE Nº 001/2018 
 
8.2 Os documentos referentes ao Credenciamento deverão ser entregues no local, dia e 

horário fixados para o certame e entregues à Comissão Permanente de Licitação, não 
havendo necessidade de constarem em envelope próprio. 
 

8.3 É de total responsabilidade da licitante a apresentação dos envelopes na forma acima 
especificada, inclusive quanto ao conteúdo a ser apresentado, ficando estabelecido que 
qualquer inversão ou apresentação indevida implicará na desclassificação automática da 
licitante. 

 
9. DO CREDENCIAMENTO 
 
9.1 Os documentos de CREDENCIAMENTO deverão ser apresentados separadamente, no 

momento do credenciamento, em uma das seguintes formas:  
 

9.1.1 Por instrumento público de procuração;  
9.1.2 Por procuração particular com reconhecimento de firma em cartório, de acordo 

com o subitem 9.2;  
9.1.3 Por Contrato Social ou documento equivalente, quando se tratar de 

representante legal, de acordo com o subitem 9.3. 
 

9.2 A licitante que credenciar representante por meio de procuração particular com 
reconhecimento de firma em cartório, concedendo poderes para participar de licitações 
em geral, deverá apresentar cópia autenticada do ato constitutivo – estatuto, contrato 
social em vigor (devidamente registrado, em se tratando de sociedades simples ou 
empresária), requerimento de empresário individual. No caso de sociedade por ações, 
deverá ser apresentado, ainda, documento de eleição de seus administradores. 

 

9.3 A licitante que credenciar o representante legal da empresa deverá apresentar cópia 
autenticada do ato constitutivo – estatuto, contrato social em vigor (devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades simples ou empresária), requerimento de 
empresário individual ou Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
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CCMEI. No caso de sociedade por ações, deverá ser apresentado, ainda, documento de 
eleição de seus administradores. 

 

9.4 A identificação do representante legal da empresa ou do procurador se dará com a 
simples apresentação de documento de identidade ou apresentação de cópia 
autenticada de documento de identidade. 

 

9.5 Nenhum interessado poderá participar da presente licitação representando mais de 
uma licitante. 

 

9.6 Todos os documentos relativos ao ato constitutivo da licitante deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou de documento consolidado. 

 
9.7 Fica assegurado às licitantes, a qualquer tempo, mediante juntada dos documentos 

previstos neste item, a indicação ou substituição do seu representante junto ao 
processo. 

 
9.8 As microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem nas condições 

de usufruir dos benefícios da Resolução CDN n.º 166/2008 DEVERÃO apresentar a 
Declaração constante do Anexo II juntamente com os documentos relativos ao 
credenciamento. 

 
9.9 Na ausência da Declaração exigida no item anterior, e para fins de comprovação da 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, será aceito o documento de 
constituição da empresa quando o mesmo informar a referida condição, ou ainda, 
declaração preenchida de próprio punho, elaborada e assinada pelo representante legal 
presente na sessão. 

 
9.10 As licitantes deverão apresentar juntamente com o credenciamento, declaração 

(Anexo III), assinada pelo representante legal da empresa de que inexiste participação 
de empregado ou dirigente de quaisquer entidades operacionalmente vinculadas ao 
Sistema SEBRAE, bem como de ex-empregado ou ex-dirigente de quaisquer entidades 
operacionalmente vinculadas, estes até 180 (cento e oitenta) dias da data de 
respectiva rescisão do contrato de trabalho, seja em sua composição societária, seja 
como seu prestador de serviço, formalizado ou não. 

 
9.11 Na ausência da Declaração exigida no item anterior, será aceito declaração preenchida 

de próprio punho, elaborada e assinada pelo representante legal presente na sessão. 
 
9.12 Caso a licitante opte por participar através do envio das propostas e documentação via 

postal, conforme item 5.3, deverá constar as declarações referentes aos Anexos II e III 
no envelope de Proposta. 
 

9.13 Todos os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados em 
cópias autenticadas por tabelião de notas, e os mesmos farão parte do processo, 
sendo vedada à Comissão Permanente de Licitação as suas autenticações, de acordo 
com o Inciso V do Art. 7º da Lei n . º  8935/1994. 

 
10. DA PROPOSTA 
 
10.1 A “PROPOSTA” deverá ser apresentada no Envelope “A”, na forma prevista no item 8 do 

presente Convite em mídia digital e impressa, em língua portuguesa, sem emendas, 
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rasuras, entrelinhas, ressalvas, em papel timbrado, contendo a identificação da 
empresa, endereço completo e números de telefone, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo representante legal do licitante, sendo composta 
por: 
 
a) Proposta financeira propriamente dita e planilha orçamentária base (Modelo 01 do 

Anexo VII). 
b) Planilha orçamentária sintética, elaborada usando-se duas casas decimais, sendo 

que o resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade deverá ser 
exato, bem como a soma dos itens.  (Modelo 02 do Anexo VII). 

c) Planilha de composição de custos unitários (orçamento analítico) de todos os itens 
da planilha orçamentária. O referido orçamento analítico deverá ser numerado 
observando a mesma sequência dos itens da planilha orçamentária. Nos itens com 
descrição coincidentes a empresa licitante poderá apresentar à composição do 
primeiro item das repetições, tornando-se, neste caso, obrigatória a citação da 
numeração nos demais itens. (Modelo 04 do Anexo VII). 

d) Planilha de composição analítica do BDI. (Modelo 03 do Anexo VII e conforme 
subitem 10.2 deste Convite). 

e) Cronograma físico-financeiro. 
f) Planilha de encargos sociais. (Modelo 05 do Anexo VII). 
g) O prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 dias, contados 

a partir da data marcada para o seu recebimento, ficando estabelecido que na 
omissão, será considerado este prazo; 

h) Declarar na proposta a garantia mínima de (01) um ano sobre as obras realizadas, a 
partir do recebimento definitivo, para equipamentos e materiais, exceto àquelas 
cuja garantias emitidas pelo fabricante sejam diversas deste período. 

i) Anexar junto à proposta, declaração emitida pelo SEBRAE/TO, constando que a 
licitante vistoriou o local onde serão executados os serviços, através de seu 
Responsável Técnico, conforme ANEXO IV; 

 
10.2 Do BDI: 

 
10.2.1 Conforme determinação do Art. 9o, do Decreto 7.983, de 08 de abril de 2013, o 

preço global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido 
do valor correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no 
mínimo: 
 
a) Taxa de rateio da administração central; 
b) Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles 

de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 
c) Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;  
d) Taxa de lucro. 

 
10.2.2 A bonificação e despesas indiretas (BDI) deverá compreender o LUCRO (benefício) e 

as demais despesas indiretas, aqui entendidas aquelas que não possam ser 
especificadas unitariamente, tais como: 1) CUSTO COM A ADMINISTRAÇÃO 
CENTRAL, 2) DESPESAS EVENTUAIS (greves, feriados não previstos, falta 
momentânea de material, acidentes inerentes à própria atividade de construção, 
etc., ou seja, que tenham conotação de taxa de risco da construtora), 3) DESPESAS 
COM IMPOSTOS E TAXAS (impostos, licenças, alvarás, seguros, cauções, registros, 
placas legais, ART, etc.) e 4) CUSTO FINANCEIRO (para fazer face ao desembolso 
antecipado de despesas). 
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10.2.3 O percentual do BDI não poderá ultrapassar a 26% (vinte e seis por cento) e sua 
composição deverá ser detalhada. 

 
10.2.4 Em conformidade com o julgado do Tribunal de Contas da União (TCU) por meio do 

Acórdão n° 2369/2011, para a composição do BDI sugerimos a utilização da 
seguinte fórmula: 

 
 
 
 
 

10.3 Não serão admitidos cancelamentos, retificações de preços ou alterações nas condições 
estabelecidas, uma vez abertas as propostas. Os erros, equívocos e omissões havidas 
nos preços apresentados serão de inteira responsabilidade do proponente, não lhes 
cabendo, no caso de erro para mais e consequente desclassificação, qualquer 
reclamação, nem tampouco, em caso de erro para menos, eximir-se do fornecimento do 
objeto da presente licitação. 
 

10.4 Na proposta deverão estar incluídas todas as despesas e encargos necessários e 
inerentes à prestação dos serviços descritos neste instrumento. 

 
11. DA HABILITAÇÃO 

 
11.1 Para habilitação nesta licitação, serão exigidos os seguintes documentos (Envelope “B”): 

 
11.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
11.1.1.1 Prova de registro comercial, no órgão competente, no caso de firma 

individual, ou; 
11.1.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado no órgão competente, em caso de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, e, se for o caso, inscrição do Ato Constitutivo, em se 
tratando de sociedade civil, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício.  

11.1.1.3 Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado 
no órgão competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em 
separado, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos acima 
exigidos.  

 
11.1.2 REGULARIDADE FISCAL 

 
11.1.2.1 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ.  
11.1.2.2 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

(FGTS) – CRF e da Seguridade Social (INSS).  
11.1.2.3 Certidão Negativa de Débitos relativa aos Tributos Municipais.  
11.1.2.4 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa aos Tributos Estaduais e à 

Dívida Ativa da União. 
 

11.1.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

( )( )( )
)1(

11)(1

I

LDFGRSAC
BDI

−
++++++=
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11.1.3.1 Certidão de registro e quitação, da empresa licitante e do responsável 
técnico, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) 
ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) no qual estejam vinculados. 

 
11.1.3.2 Declaração formal de disponibilidade da equipe técnica especializada que se 

responsabilizará pelos serviços constantes do objeto deste projeto, devendo 
constar desta relação todos os profissionais que serão os responsáveis pela 
obra. 

 
11.1.3.3 Declaração de que a licitante tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerente à natureza do serviço ao local de sua execução, 
assumindo total responsabilidade por esse fato. 

 
11.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
11.1.4.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 
 

11.1.5 DECLARAÇÃO AO NÃO EMPREGO DE MENORES 
 

11.1.5.1 Declaração atestando que NÃO emprega menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 
16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos, conforme MODELO DE DECLARAÇÃO AO NÃO EMPREGO DE MENORES 
constante no Anexo IV do presente Convite. 

 
11.1.6 DECLARAÇÃO QUE ATENDE A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 

 
11.1.6.1 Declaração atestando que a empresa atende a legislação ambiental, 

conforme MODELO constante no Anexo VI do presente Convite. 
 
11.2 Além das especificações contidas em cada um dos itens acima, as licitantes deverão 

observar quanto a todos os documentos o seguinte:  
 

a) Toda a documentação deverá ser apresentada em original ou por cópia 
autenticada em cartório.  

b) Não será admitido e nem acolhido, a apresentação de protocolo de solicitação 
junto ao órgão competente, bem como declaração, em substituição a qualquer 
documento solicitado neste Edital.  

c) A Presidente/Comissão Permanente de Licitação não autenticará documentos a 
luz do original.  

d) Os documentos e/ou certidões comprobatórios de regularidade ou de 
inexistência de débito deverão estar no prazo de validade neles consignados. Na 
falta desta informação serão considerados válidos por 90 (noventa) dias, 
contados, inclusive da emissão, aprovação ou da data de assinatura, pela 
autoridade. 

 
11.3 Todos os documentos apresentados ficarão anexados ao processo, sendo vedada a sua 

retirada ou substituição, salvo por motivo superveniente e acatado pela Presidente. 
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11.4 É vedada à Comissão Permanente de Licitação a realização de autenticações dos 
documentos ora apresentados no presente certame, de acordo com o Inciso V do Art. 
7º da Lei 8.935/1994.  
 

11.5 Somente serão aceitos os documentos em perfeitas condições de legibilidade e 
entendimento. 
 

11.6 A falta da assinatura na declaração exigida nos itens 11.5.1.1 e 11.6.1.1 poderão ser 
supridas pelo representante legal presente à reunião de abertura dos envelopes, desde 
que ele tenha sido devidamente credenciado. 
 

11.7 Em caso de dúvida quanto às informações contidas nos documentos comprobatórios 
da regularidade fiscal, a Comissão Permanente de Licitação poderá realizar consulta 
on-line aos sites dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos. 

 
11.8 A Comissão Permanente de Licitação poderá, a qualquer tempo, realizar diligências a 

fim de verificar a veracidade do(s) Atestado(s) de capacidade técnica apresentados na 
qualificação técnica. 
 

11.9 Todos os documentos deverão ser emitidos em favor do domicílio ou da sede da 
licitante. 
 

11.10 A Comissão não exigirá, na fase de habilitação, nova cópia de documentos que tenham 
sido necessários e devidamente apresentados no momento do credenciamento e/ou 
proposta. 
 

11.11 Os documentos e/ou certidões, quando sujeitas ao prazo de validade, só serão aceitos 
quando ainda não expirado o respectivo prazo. 
 

11.12 A não apresentação de qualquer documento relacionado nos itens anteriores ou a sua 
apresentação em desacordo, prazo de validade e quantidades estipuladas, implicará na 
automática inabilitação da licitante, salvo o disposto no item 10.14. 
 

11.13 Em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentos para a 
habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria. 
 

11.14 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 
a) Caso vença o certame, à microempresa ou empresa de pequeno porte será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do 
julgamento da proposta, prorrogáveis por mais 05 (cinco) dias úteis, a critério da 
Administração, para regularização da documentação. 
b) A não apresentação de documentos comprobatórios da regularização da 
documentação, no prazo estipulado, implicará na decadência do direito à 
contratação. 

 
12. DOS PROCEDIMENTOS 
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12.1 Não serão aceitos pela Comissão quaisquer documentos ou envelopes que sejam 
encaminhados pelo correio, por fax ou que cheguem fora do horário estabelecido no 
item 1 - DA CONVOCAÇÃO, para o seu recebimento. 
 

12.2 A Comissão receberá os documentos relativos ao “CREDENCIAMENTO”, bem como os 
envelopes contendo a “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA”, e em seguida procederá ao 
credenciamento, chamando à mesa o representante legal para apresentação do seu 
documento de identidade.  
 

12.3 A documentação relativa ao credenciamento será rubricada pelos representantes das 
licitantes, facultando-se aos mesmos o seu exame, registrando-se em ata as anotações 
solicitadas. 
 

12.4 Os envelopes “A”, contendo a proposta de preço, serão analisados pela Comissão 
Permanente de Licitação e pelos licitantes, sendo rubricados por todos, facultando-se 
aos mesmos o seu exame, registrando-se em ata as observações solicitadas.  
 

12.5 A abertura do envelope “B” – HABILITAÇÃO será feita na mesma reunião de abertura 
dos envelopes “A” – PROPOSTA. 
 

12.6 O resultado da fase de habilitação será divulgado na mesma reunião de recebimento dos 
envelopes, ou, a juízo da Comissão, em outra data, através de documento enviado via e-
mail e/ou por divulgação no site do Sebrae/TO www.sebrae.com.br/tocantins.   
 

12.7 Os envelopes “B” – HABILITAÇÃO das licitantes permanecerão em poder da Comissão 
até o final do prazo recursal. 

 
13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
13.1 O julgamento das propostas será objetivo, realizado em conformidade com o tipo de 

licitação, com os critérios estabelecidos neste ato convocatório e de acordo com os 
fatores exclusivamente nele referidos.  
 

13.2 O item que compõe o objeto desta licitação será adjudicado à licitante que, na ordem de 
classificação, oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL e condições de habilitação. 
 

13.3 No caso de empate entre duas ou mais propostas, a escolha se fará, obrigatoriamente, 
por sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, vedado 
qualquer outro procedimento.  
 

13.4 Serão desclassificadas as propostas: 
 

a) Que não atenderem às exigências do instrumento convocatório; e 
b) Que apresentarem preços inexequíveis ou excessivos, tendo como referência a 
planilha base do Sebrae/TO. 

 
b.1) será considerada inexequível a proposta que apresentar preço global inferior a 
30% (trinta por cento) do valor base do SEBRAE/TO; 
 b.2) será considerada excessiva a proposta que apresentar preço global superior a 
30% (trinta por cento) do valor base do SEBRAE/TO. 

 
14.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
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14.1 Após cada fase da licitação, os autos do processo ficam automaticamente com vistas aos 

interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos, ressalvada a desistência 
expressa pela licitante a quem assistia o direito de recorrer ou o silêncio de qualquer 
deles no momento em que deveriam manifestar esse interesse.  
 

14.2 Do resultado da fase de habilitação e do julgamento da licitação, caberão recursos 
fundamentados, dirigidos ao Diretor Superintendente do SEBRAE/TO, por intermédio da 
Comissão Permanente de Licitação, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da comunicação do ato. 
 

14.3 Será atribuído efeito suspensivo aos recursos interpostos contra a decisão da Comissão. 
 

14.4 Os recursos serão julgados no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data final para 
sua interposição, pelo Diretor Superintendente do SEBRAE/TO ou por quem esta delegar 
competência. 
 

14.5 O provimento de recursos pela autoridade competente importará na invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
15. DO CONTRATO  

 
15.1 O prazo de vigência será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por igual período se necessário. 
 

15.2 A empresa vencedora deverá comparecer ao SEBRAE/TO, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, contados a partir da data da convocação, para a assinatura do contrato. 
 

15.3 O contrato poderá ser aditado nas hipóteses de complementação ou supressão do 
quantitativo do objeto licitado em até 50% (cinquenta por cento) do seu valor inicial, 
caso seja necessário e acordado entre as partes.  
 

15.4 A gestão/fiscalização do contrato será realizada pela Regional Araguaína do SEBRAE/TO, 
através do gestor do contrato e/ou profissional capacitado (engenheiro ou arquiteto) 
por ele indicado. 

 
15.5 À Fiscalização fica assegurado o direito de: 
 

a) Solicitar por meio de notificação a retirada do local dos serviços os engenheiros, 
arquitetos, mestres ou qualquer operário que não corresponda, técnica ou 
disciplinarmente, às exigências. Isso não deverá implicar em modificações de prazo 
ou de condições contratuais;  

b) Exigir o cumprimento de todos os itens destas especificações;  
c) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o 

prazo para sua retirada da obra. 
 
15.6 A presença da fiscalização na obra não diminuirá a responsabilidade da empresa 

contratada. 
 

15.7 A empresa contratada será obrigada a facilitar à fiscalização o acesso aos materiais e 
serviços em execução, facultando à mesma a inspeção de todas as dependências do 
canteiro onde se encontram estocados os materiais, equipamentos e documentação. 
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15.8 À fiscalização caberá, ainda: 
 

a) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente 
constatadas no projeto básico; 

b) Aprovar materiais equivalentes propostos pelo contratado, avaliando o 
atendimento à composição, qualidade, garantia e desempenho requeridos pelas 
especificações técnicas. 

 
16. DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
16.1 A CONTRATADA deverá recolher, em nome do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas – Sebrae/TO, no ato da liberação da ordem de serviço, uma das garantias 
abaixo elencadas, previstas no Artigo 27 do Regulamento de Licitações e Contratos do 
Sistema Sebrae, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato: 

 
16.1.1 Caução em dinheiro: A caução em dinheiro será efetuada junto à Agência e Conta 

Corrente do Sebrae/TO. Sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão 
somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da 
caderneta de poupança, a contar da data do depósito até o seu efetivo 
levantamento. 
 

16.1.2 Fiança bancária: A fiança bancária será formalizada através de carta de fiança 
fornecida por instituição bancária e deverá estar registrada em cartório 
competente, e obrigatoriamente deverá conter: 

 
a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao prazo de vigência do Contrato; 
b) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado; 
c) Expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Código 

Civil Brasileiro. 
 

16.1.3 Seguro garantia: O seguro garantia deverá atender aos requisitos da legislação 
aplicável, bem como deverá conter a expressa renúncia, pelo fiador, aos 
benefícios dos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro. 

 
16.2 O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias, deverá ser apresentado ao 

Sebrae/TO, sob pena de rescisão contratual, estando passível de aplicação da multa 
correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor anual do Contrato e aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de contratar com o Sistema Sebrae por período de 
até 2 (dois) anos. 

 
16.3 Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Contrato que vier a ser firmado com a 

licitante vencedora, a garantia deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do Contrato. Ficam mantidas a aplicação das penalidades 
previstas no item 16.2 para os períodos de prorrogação, se não cumprida a obrigação da 
prestação da garantia. 

 
16.4 Havendo revisão do valor contratado ou alteração que implique no aumento 

quantitativo do objeto do contrato, o valor da garantia deverá ser complementado em 
igual proporção. 
 

16.5 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
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a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
b) Prejuízos causados à administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a contratada; 
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

honradas pela contratada. 
 
16.6 Não será aceita garantia na modalidade seguro garantia em cujos termos não constem 

expressamente os eventos indicados nas alíneas ‘’a’’, ‘’b’’, ‘’c’’ e ‘’d’’ acima. 
 

16.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica do Sebrae/TO, a saber, 
Banco do Brasil, Agência 1505-9, Conta-Corrente 1903-8. 
 

16.8 A não apresentação da garantia acarretará em aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato. 

 
16.9 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo SEBRAE/TO com o objetivo de apurar os prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA. 
 

16.10 Será considerada extinta a garantia: 
 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importância depositadas em dinheiro e título de garantia, acompanhada de 
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

b) No término da vigência deste contrato, caso a Administração não comunique a 
ocorrência de sinistros. 

c) Isenção de responsabilidade da Garantia. 
 
16.11 O SEBRAE/TO, não executará a garantia na ocorrência de mais das seguintes hipóteses: 

 
a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais; 
c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração. 
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

 
16.12 Caberá à própria Administração instaurar a isenção da responsabilidade prevista nas 

alíneas ‘’c’’ e ‘’d’’ acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo 
instaurado. 
 

16.13 Não serão aceitas garantias que incluam isenções de responsabilidade que não previstas 
no presente item.  

 
16.14 A garantia escolhida pela empresa Contratada poderá ser substituída por outra no 

decorrer da execução do Contrato, com a anuência do Sebrae/TO, observadas as 
modalidades previstas no Convite.  
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17. DO PAGAMENTO 
 
17.1 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário em conta corrente da 

contratada em até 30 (trinta) dias corridos, respeitando o Cronograma Físico Financeiro 
anexo a este Projeto Básico, a partir da apresentação da Nota Fiscal com base na 
medição feita pelo gestor do contrato, após solicitação da Contratada.  
 

17.2 A contratada deverá ainda entregar as certidões de regularidade fiscal e trabalhistas, 
devidamente atualizadas, sempre que solicitadas pela administração. 
 

17.3 A Nota Fiscal deverá estar devidamente atestada pelo gestor do contrato. 
 
18. DAS PENALIDADES 
 
18.1 A prática de ilícitos em quaisquer das fases do procedimento licitatório, a desistência 

formulada, a retirada da proposta por qualquer das licitantes após a abertura das 
mesmas ou a recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo fixado no 
Convite caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, ficando sujeito à 
multa de 10% (dez por cento) do valor de sua proposta, perda do direito à contratação e 
suspensão do direito de licitar e contratar com o Sistema SEBRAE por prazo não superior 
a 02 (dois) anos. 
 

18.2 Para aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para 
apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação. 
 

18.3 As penalidades previstas neste Convite são independentes entre si, podendo ser 
aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 

18.4 As penalidades relativas à inexecução parcial ou total da obra estão previstas no Anexo I 
– Termo de Referência deste Instrumento Convocatório. 

 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1 A simples participação na presente licitação evidencia ter a licitante examinado 

cuidadosamente este Convite e seus anexos, e se inteirado de todos os seus detalhes e 
com eles haver concordado. 
 

19.2 O SEBRAE/TO não admitirá declarações, posteriores à abertura das propostas, de 
desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, que dificultem ou impossibilitem o 
julgamento das propostas ou a adjudicação à licitante vencedora. 
 

19.3 Parte dos serviços poderá ser subcontratada, desde que autorizada por escrito pelo 
SEBRAE/TO, mantendo-se responsável pela obra a licitante vencedora do certame.  
 

19.4 Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira 
obediência às condições previstas no Edital e sob a sua inteira e exclusiva 
responsabilidade, reservando-se ainda ao SEBRAE/TO, o direito de, a qualquer tempo, 
dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos para 
reclamar indenização ou prejuízos. 
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19.5 É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE 
PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 

 
19.6 É facultada à Comissão ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 
 

19.7 Após a fase de julgamento das propostas, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 
 

19.8 Qualquer pedido de esclarecimento deverá ser encaminhado por escrito e contra recibo 
à Comissão Permanente de Licitação, na Av. LO-04, nº 01, Quadra 102 Norte, Plano 
Diretor Norte, Palmas – TO ou através do e-mail cpl@to.sebrae.com.br, até 03 (três) 
dias úteis antes da data marcada para recebimento dos envelopes, e mais informações 
pelo telefone (63) 3219-3385. 
 

19.9 Decairá do direito de impugnar os termos deste Convite perante o SEBRAE/TO a licitante 
que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder o recebimento das propostas. 
Não impugnado o ato convocatório, preclui toda a matéria nele constante. 
 

19.10 Na contagem dos prazos estabelecidos nos itens 19.8 e 19.9, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto 
quando disposto em contrário. 
 

17.1 Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste Convite em dia de funcionamento do 
Sebrae/TO. 

 
17.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos, bem como quaisquer alterações no 

Convite, incluindo adiamento da data do recebimento dos envelopes, serão divulgadas 
por notas informativas e/ou avisos divulgados no www.sebrae.com.br/tocantins. 

 
19.11 Fica assegurado ao SEBRAE o direito de revogar ou anular, no todo ou em parte, a 

presente licitação, mediante justificativa, antes da assinatura do contrato, sem que em 
decorrência dessa medida tenham as participantes direito à indenização, 
compensação ou reclamação de qualquer natureza. 
 

19.12 Havendo discrepância entre as disposições contidas neste Convite e as contidas no 
Anexo I – Termo de Referência, prevalecerão as do Anexo I – Termo de Referência. 
 

19.13 A Comissão Permanente de Licitação, buscando atender plenamente o princípio da 
competitividade, poderá relevar omissões puramente formais observadas na habilitação 
e nas propostas. 
 

19.14 O foro de Palmas/TO será o competente para dirimir as questões oriundas desta 
licitação e da relação jurídica dela decorrente. 
 

19.15 Os casos omissos deste Convite serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação 
do SEBRAE/TO, com a aplicação das disposições do Regulamento de Licitações e 
Contratos do Sistema SEBRAE. 
 

Palmas – TO, 04 de maio de 2018. 
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Original Assinado 

LUDMILA SANTANA BARBOSA 
Presidente da CPL 
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ANEXO I 
CONVITE Nº 001/2018 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para execução de obras de reforma no Prédio do 
SEBRAE/TO na cidade de Araguaína/TO com área construída de 1.095,58m², em conformidade 
com este Projeto Básico, Memorial Descritivo e Orçamento. 
 
2. DO OBJETIVO 

 
Proporcionar aos usuários e servidores do SEBRAE-TO da cidade de Araguaína - TO, instalações 
adequadas e confortáveis ao bom desempenho das atividades. Serão em resumo, serviços de 
reforma na cobertura, rede elétrica, forros e pintura geral interna e externa.  
 
3. JUSTIFICATIVA 
 
Este processo se faz necessário em função da manutenção corretiva e preventiva da estrutura 
física predial. Dentre as patologias podemos citar, de acordo com memorial descrito anexo, a 
pintura de paredes e forros apresentam camadas irregulares, descolamentos, e diferença de 
tonalidades em diversos pontos, pontos de vazamento de água pela cobertura, condição 
causada pela deterioração de telhas, e má execução das calhas e rufos, evidências da ocorrência 
de trincas e fissuras (principalmente na área externa), podendo ser originárias por diversos 
motivos como, qualidade do material aplicado, traço da massa, tempo de cura, recalque da 
fundação, movimentação da estrutura, ausência de vergas e contra vergas, dentre outros. 

 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES 

 
4.1 A empresa contratada deverá executar a obra de acordo com as especificações contidas 

neste Convite e seus anexos. 
 

4.2 Todos os elementos representados nos projetos deverão ser considerados para fins de 
elaboração de proposta financeira.  
 

4.3 Antes de apresentarem suas propostas, as licitantes deverão analisar e vistoriar o local 
da obra, executando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento de seus 
trabalhos, de modo a não incorrerem em erro.  
 

4.4 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções nos Projetos, não poderão 
constituir pretexto para cobrança de “serviços extras” e/ou alteração na composição de 
preços unitários, se a licitante vencedora não houver procedido pré-questionamento na 
fase licitação.  
 

4.5 Os preços deverão ser propostos considerando-se a execução do objeto em Araguaína- 
TO, incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com: instalações de máquinas, 
equipamentos próprios e andaimes, aquisição de ferramentas e materiais, inclusive o 
seu transporte até o local de execução dos serviços, armazenamento e guarda, 
equipamentos de segurança individual e coletiva e providências pertinentes, assim 
como as despesas relativas à mão-de-obra necessária a tais atividades, incluindo as 
previstas em leis sociais, seguros, fretes, impostos de qualquer natureza, lucro e outros 
encargos ou acessórios. 
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4.6 Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar determinado material 
especificado deverá ser solicitado sua substituição, a juízo da Fiscalização. Há a 
possibilidade de substituição de materiais especificados por outros equivalentes, desde 
que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência com os 
constantes neste Projeto Básico quanto à qualidade, resistência, aspecto e preço. 

 
5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
5.1 Para participar da licitação os concorrentes deverão apresentar os documentos abaixo 

descritos. Ressalta-se que os documentos deverão ser autenticados. 
 

a) Certidão de registro e quitação, da empresa licitante e do responsável técnico, expedida 
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo (CAU) no qual estejam vinculados. 

b) Declaração formal de disponibilidade da equipe técnica especializada que se 
responsabilizará pelos serviços constantes do objeto deste projeto, devendo constar 
desta relação todos os profissionais que serão os responsáveis pela obra. 

c) Declaração de que a licitante tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 
inerente à natureza do serviço ao local de sua execução, assumindo total 
responsabilidade por esse fato. 

 
6. DO VALOR ESTIMADO 
 
6.1 O valor estimado é de R$ 82.009,37 (oitenta e dois mil nove reais e trinta e sete 

centavos). O orçamento estimativo médio foi elaborado segundo as propostas de 
mercado apresentadas. Sendo R$83.427,10 (AP Empreendimentos EIRELLI EPP), 
R$82.898,17 (Mendonça Engenharia e Construções LTDA-ME) e R$79.702,84 (Costa & 
Martins Engenharia LTDA-ME).  
 

6.2 A data-base para fins de reajuste dos preços constantes da proposta é a data da entrega 
da Proposta. Só será admitido reajuste de preços se o prazo de execução do Contrato 
for superior a 12 (doze) meses ou se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação 
de modo que o contrato venha a atingir vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a 
prorrogação ocorrer por culpa exclusiva do Contratado, hipótese em que não haverá 
reajuste.   
 

6.3 Caso exista reajuste, os valores faturados serão ajustados a cada 12 (doze) meses, a 
contar da data da apresentação da Proposta pela aplicação do respectivo fator de 
reajuste de preços aos valores de pagamento devidos. 
 

6.4 A proposta de preço apresentada e considerada para efeito de julgamento será de 
exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

 
7. DO BDI 
 
7.1 Conforme determinação do Art. 9o, do Decreto 7.983, de 08 de abril de 2013, o preço 

global de referência será o resultante do custo global de referência acrescido do valor 
correspondente ao BDI, que deverá evidenciar em sua composição, no mínimo: 
 
a) Taxa de rateio da administração central; 
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b) Percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos aqueles de 
natureza direta e personalística que oneram o contratado; 

c) Taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento;  
d) Taxa de lucro. 

 
7.2 A bonificação e despesas indiretas (BDI) deverá compreender o LUCRO (benefício) e as 

demais despesas indiretas, aqui entendidas aquelas que não possam ser especificadas 
unitariamente, tais como: 1) CUSTO COM A ADMINISTRAÇÃO CENTRAL, 2) DESPESAS 
EVENTUAIS (greves, feriados não previstos, falta momentânea de material, acidentes 
inerentes à própria atividade de construção, etc., ou seja, que tenham conotação de 
taxa de risco da construtora), 3) DESPESAS COM IMPOSTOS E TAXAS (impostos, licenças, 
alvarás, seguros, cauções, registros, placas legais, ART, etc) e 4) CUSTO FINANCEIRO 
(para fazer face ao desembolso antecipado de despesas). 
 

7.3 O percentual do BDI não poderá ultrapassar a 26% (vinte e seis por cento) e sua 
composição deverá ser detalhada. 
 

7.4 Em conformidade com o julgado do Tribunal de Contas da União (TCU) por meio do 
Acórdão n° 2369/2011, para a composição do BDI sugerimos a utilização da seguinte 
fórmula: 
 
 

 

 
8. REGIME 
 
A obra será licitada sob o regime de empreitada por preço global. 
 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
9.1 A empresa licitante deverá apresentar proposta financeira, no prazo estabelecido no 

edital, a qual deverá ser composta, obrigatoriamente, pelos seguintes documentos, sob 
pena de desclassificação: 
 
a) Proposta financeira propriamente dita - modelo 01 e planilha orçamentária base em 

anexo. 
b) Planilha orçamentária sintética, elaborada usando-se duas casas decimais, sendo 

que o resultado da multiplicação do preço unitário pela quantidade deverá ser 
exato, bem como a soma dos itens. – modelo 02 em anexo. 

c) Planilha de composição de custos unitários (orçamento analítico) de todos os itens 
da planilha orçamentária. O referido orçamento analítico deverá ser numerado 
observando a mesma sequência dos itens da planilha orçamentária. Nos itens com 
descrição coincidentes a empresa licitante poderá apresentar à composição do 
primeiro item das repetições, tornando-se, neste caso, obrigatória a citação da 
numeração nos demais itens – modelo 04 em anexo. 

d) Planilha de composição analítica do BDI – modelo 03 em anexo. 
e) Cronograma físico-financeiro. 
f) Planilha de encargos sociais – modelo 05 em anexo. 

 
9.2 A não apresentação de qualquer das planilhas e composições mencionadas 

anteriormente acarretará em desclassificação do licitante. 

( )( )( )
)1(

11)(1

I

LDFGRSAC
BDI

−
++++++=
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10. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 
 
10.1 Fiscalizar a execução da obra e serviços através de um responsável técnico do SEBRAE-

TO ou terceirizados contratados pela contratante. 

10.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados. 

10.3 Notificar, por escrito (por meio de carta, e-mail, ofício, parecer técnico e/ou ordem de 

serviço), o CONTRATADO, a ocorrência de qualquer irregularidade verificada na 

execução dos serviços, eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para sua correção. 

10.4 Sempre que necessário, comunicar aos superiores sobre as ocorrências em tempo hábil 

para as devidas providências.  

10.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA.  

10.6 Efetuar o pagamento até 30 dias após apresentação da medição aferida, da entrega da 

nota fiscal e das certidões de regularidade fiscal.  

 
11. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

 
11.1 Antes do início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar a relação da equipe técnica 

que executará a obra, composto por no mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto, um 

encarregado ou mestre-de-obras e um administrador do canteiro. Juntamente com a 

relação da equipe deverá ser apresentado o endereço para correspondências 

eletrônicas, e-mail, e os números de telefones celulares; 

11.2 Empregar todos os materiais necessários à execução da obra dentro da técnica 

adequada e das normas pertinentes, responsabilizando-se pela reposição dos materiais 

danificados em virtude da má execução dos serviços, incluindo aqueles que deverão ser 

refeitos; 

11.3 As despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica, telefone etc. correrão por 

conta da CONTRATADA até o recebimento definitivo da obra. 

11.4 As despesas decorrentes do transporte de pessoal administrativo e técnico, bem como 

de operários contratados, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

11.5 O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução da obra será de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

11.6  As despesas decorrentes de estadias e alimentação de pessoal no local de realização da 

obra serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

11.7 As despesas referentes a cópias de documentos e projetos correrão por conta da 

CONTRATADA. 

11.8 A CONTRATADA deverá manter obrigatoriamente na obra, no mínimo um conjunto 

completo dos projetos atualizados, composto de desenhos, caderno de especificações 

técnicas, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

11.9 Deverão ser fornecidos, instalados e utilizados os Equipamentos de Proteção Coletiva 

que se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas do serviço, de acordo com o 

previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho. 
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11.10 Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual necessário e 

adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas dos serviços, 

conforme previsto na NR-06, NR-18 e na Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho. 

11.11 Cumprir as legislações federais, estaduais e municipais, bem como seguir as normas 

relativas à segurança e medicina do trabalho, diligenciando para que não haja risco de 

paralisação dos serviços; 

11.12 A CONTRATADA deverá ser responsável por todos os materiais e equipamentos no 

canteiro de obras. 

11.13 Fornecer todas as ferramentas, equipamentos e materiais necessários à execução dos 

serviços; 

11.14 Executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, 

bem como manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, 

observando o disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental, 

fazendo, inclusive, a remoção dos entulhos;  

11.15 Manter os empregados da empresa uniformizados com a identificação da empresa e 

com os devidos equipamentos de higiene e segurança do trabalho; 

11.16 Manter na obra a listagem de todos os empregados, contendo nome, RG e função; 

11.17 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados 

nos locais de execução dos serviços, bem como por aqueles provocados em virtude dos 

serviços executados e equipamentos empregados; 

11.18 Substituir o produto ou refazer os serviços, no prazo de 15 (quinze) dias, que, após a 

entrega e aceite, durante o prazo de garantia, venha a apresentar defeitos de fabricação 

ou quaisquer outros que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, 

venham a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, 

não tenha contribuído, por ação ou omissão;  

11.19 Providenciar, às suas custas, o registro do serviço no INSS e nos demais órgãos que 

exigem; 

11.20 Executar o serviço incluindo o fornecimento de materiais de primeira linha, de acordo 

com os padrões estabelecidos em projeto e memoriais de especificações, e toda e 

qualquer mão-de-obra, inclusive a especializada, necessárias à execução dos serviços.  

11.21 Fornecer todos os dispositivos e acessórios, materiais, ferramentas, equipamentos e 

serviços essenciais ou complementares, eventualmente não mencionados nem 

especificados e/ou não indicados em desenhos e/ou tabelas de acabamento e/ou listas 

de materiais do projeto, mas imprescindíveis à completa e perfeita realização da obra; 

11.22 Seguir todos os procedimentos de segurança, tanto para os funcionários, transeuntes e 

demais pessoas envolvidas no processo, bem como as normas locais, estaduais e 

federais pertinentes; 

11.23 Executar sob sua responsabilidade todas as instalações provisórias necessárias, 

alojamentos, refeitórios, depósitos, escritório para fiscalização e administração, 

destinados ao atendimento das necessidades durante a execução dos serviços; 

11.24 Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer 

autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável e 

relacionados com o fornecimento de materiais e serviços contratados; 
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11.25 Providenciar a aprovação, junto aos órgãos competentes, quando couber, de todas as 

alterações que possam ser feitas nos projetos originais, desde que ouvidos seus autores, 

arcando com os custos operacionais que der causa a alteração.  

11.26 Responsabilizar-se por qualquer dano ou destruição que os serviços executados venham 

a sofrer, até o recebimento definitivo do SEBRAE-TO, bem como por indenizações que 

possam ser devidas a terceiros, por fatos oriundos dos serviços e fornecimento 

contratados, mesmo que ocorridos na via pública; 

11.27 Deverá ser entregue pelos menos uma via da ART (Anotação de Responsabilidade 

Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) de execução da obra 

devidamente anotada no CREA ou CAU em até 5 (cinco) dias após a assinatura da 

ORDEM DE SERVIÇO, sendo que em hipótese alguma o construtor poderá iniciar a 

obra sem a entrega do referido documento, o qual poderá imputar em multa grave. 

11.28 Manter no local de execução dos serviços o ‘DIÁRIO DE OBRA’ com folhas triplas 

devidamente numeradas e assinadas pelas partes, onde serão feitas as anotações 

diárias sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicações técnicas, início e término 

das etapas de serviços, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos 

serviços, assuntos que requeiram providências das partes, recebimento de materiais 

com quantidade e qualidade de acordo com os projetos, propostas, etc; 

11.29 Promover o imediato afastamento, após o recebimento da notificação, de qualquer dos 

seus empregados que não corresponder à confiança, demonstrar incapacitação técnica 

ou perturbar a ação dos técnicos do SEBRAE-TO; 

11.30 Responsabilizar-se pelos encargos provenientes de qualquer acidente que venha a 

vitimar um ou mais dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, 

assim como indenização que porventura daí originarem e por tudo mais quanto às leis 

sociais, trabalhistas e fiscais estabelecem; 

11.31 Fornecer, sempre que solicitado pela Administração, e obrigatoriamente no ato dos 

pedidos de medição, comprovantes de pagamentos dos empregados e do recolhimento 

dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução deste contrato; 

11.32 Requerer junto ao gestor do contrato, do SEBRAE-TO, os pedidos de medições, 

devidamente assinados pelo representante legal da empresa contratada, ou pelo 

responsável técnico, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte à realização dos serviços, 

ficando sob a responsabilidade desta, a apresentação da referida medição, em até 15 

dias corridos, após a data do recebimento dos requerimentos.  

11.33 Reforçar a sua equipe de técnicos no local, se ficar constatada insuficiência da mesma, 

para permitir a execução dos serviços dentro do prazo previsto; 

11.34 Manter, durante a execução dos serviços, a vigilância da mesma e a proteção e 

conservação dos serviços executados até sua entrega definitiva ao SEBRAE-TO e ainda a 

colocação de placa nominativa dos serviços, contendo todos os dados dos serviços, 

inclusive identificação dos profissionais envolvidos; 

11.35 Proceder, ao final dos serviços, à desmobilização das instalações provisórias dos 

canteiros, limpeza e remoção do material desnecessário e (ou) indesejável; 

11.36 Apresentar, ao término dos serviços, antes da sua aceitação definitiva, os projetos “as 

built” (como construído), devidamente acompanhados de memorial descritivo e 

detalhamento executado, em cd-rom e uma cópia em original;  
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11.37 Providenciar as liberações provisórias, definitivas e necessárias junto a Concessionária 

de energia local (ENERGISA), inclusive aprovação do projeto elétrico da entrada, Órgãos 

fiscalizadores e ao CREA, arcando com os custos necessários; 

11.38 Apresentar, no final da obra, os comprovantes de pagamento e quitação com as 

concessionárias de fornecimento de energia elétrica e água potável de todo o período 

de execução da obra; 

11.39 Ao final da obra, antes da sua entrega definitiva, a CONTRATADA deverá apresentar o 

Manual de Manutenção e Conservação da obra. Este manual terá como objetivo 

orientar os responsáveis pela Manutenção das Edificações, com relação aos serviços de 

manutenção predial a serem realizados rotineiramente, com vistas a garantir as boas 

condições de funcionamento das instalações.  

11.40 Até o término da obra, a CONTRATADA deverá providenciar as ligações definitivas de 

água, energia elétrica, telefone, esgoto e quaisquer outras que se fizerem necessárias. 

11.41 Submeter à aprovação da Fiscalização amostras de todos os materiais e equipamentos a 

serem empregados na obra, antes de serem aplicados. 

11.42 A CONTRATADA deverá declarar meios alternativos de recebimento de correspondência 

oficial. 

11.43 Manter as condições de habilitação exigidas na licitação, inclusive qualificação técnica 

durante todo o período de vigência do contrato. 

 

12. DO PRAZO PARA EXECUAÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
12.1 O prazo máximo previsto para execução dos trabalhos será de 2 (dois) meses, contados 

a partir do início das obras. 
 

12.2 O prazo para início da obra será de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de emissão da 
Ordem de Serviços expedida pelo gestor do contrato. 
 

12.3 O contrato terá a vigência de 06 (seis meses), contados a partir da assinatura, podendo 
ser prorrogado a critério do Sebrae/TO. 
 

13. DOS SEGUROS CONTRA RISCOS DE ENGENHARIA E COLETIVO CONTRA ACIDENTE DE 
TRABALHO 

 
13.1 A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE, no prazo mínimo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da assinatura do Contrato, seguro contra riscos de engenharia com 
validade para todo o período de execução da obra, o qual deverá cobrir eventuais 
prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive as avarias 
causadas por erros de projetos, desentulho e despesas extraordinárias. 
 

13.2 Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá 
pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedades ou 
posse de terceiros, em decorrência da execução da obra. 

 
14. DA GARANTIA DA OBRA 
 
14.1 A empresa licitante deverá prestar garantia com prazo não inferior a 5 (cinco) anos, a 

contar do recebimento definitivo da obra, para mão-de-obra e serviços conforme prevê 
o artigo 618 do Código Civil. 



 

CONVITE SEBRAE/TO N.º 001/2018 
Página 24 de 57 

 

 
 

Página 24 de 57 

 
14.2 A empresa licitante deverá prestar garantia não inferior a 1 (um) ano, a partir do 

recebimento definitivo, para equipamentos e materiais, exceto àquela cuja garantia 
emitida pelo fabricante seja diversa deste período. 

 
15. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 
 
15.1 Caberá à CONTRATADA, no ato no ato da liberação da ordem de serviço, prestar 

garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
 

15.2 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 

a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) Prejuízos causados à administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a contratada; 
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

honradas pela contratada. 
 
15.3 Não serão aceitas garantias na modalidade seguro-garantia em cujos termos não 

constem expressamente os eventos indicados nas alíneas ‘’a’’, ‘’b’’, ‘’c’’ e ‘’d’’ acima. 
 

15.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica. 
 

15.5 A não apresentação da garantia acarretará em aplicação de multa de 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato. 
 

15.6 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo SEBRAE/TO com o objetivo de apurar os prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA. 
 

15.7 Será considerada extinta a garantia: 
 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importância depositadas em dinheiro e título de garantia, acompanhada de 
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

b) No término da vigência deste contrato, caso a Administração não comunique a 
ocorrência de sinistros. 

c) Isenção de responsabilidade da Garantia. 
 
15.8 O SEBRAE/TO, não executará a garantia na ocorrência de mais das seguintes hipóteses: 
 

a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais; 
c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração. 
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
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15.9 Caberá à própria Administração instaurar a isenção da responsabilidade prevista nas 
alíneas ‘’c’’ e ‘’d’’ acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo 
instaurado. 
 

15.10 Não serão aceitas garantias que incluam isenções de responsabilidade que não previstas 
no presente item.  

 
16. DA FISCALIZAÇÃO 
 
16.1 A gestão do serviço contratado será realizada pela Regional Araguaína e a fiscalização 

dos serviços será exercida pelo gestor do contrato e/ou profissional capacitado 
(engenheiro ou arquiteto) por ele indicado, sendo o fiscal designado através de portaria 
conforme a Resolução Direx n.º 012/2017.  
 

16.2 À Fiscalização fica assegurado o direito de: 
 

a) Solicitar por meio de notificação a retirada do local dos serviços os engenheiros, 
arquitetos, mestres ou qualquer operário que não corresponda, técnica ou 
disciplinarmente, às exigências. Isso não deverá implicar em modificações de prazo 
ou de condições contratuais;  

b) Exigir o cumprimento de todos os itens destas especificações;  
c) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o 

prazo para sua retirada da obra. 
 
16.3 A presença da fiscalização na obra não diminuirá a responsabilidade da empresa 

contratada;  
 

16.4 A empresa contratada será obrigada a facilitar à fiscalização o acesso aos materiais e 
serviços em execução, facultando à mesma a inspeção de todas as dependências do 
canteiro onde se encontram estocados os materiais, equipamentos e documentação;  
 

16.5 À fiscalização caberá, ainda: 
 

a) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente 
constatadas no projeto básico; 

b) Aprovar materiais equivalentes propostos pelo contratado, avaliando o 
atendimento à composição, qualidade, garantia e desempenho requeridos pelas 
especificações técnicas. 
 

17. DA MEDIÇÃO 
 
17.1 A medição dos serviços será realizada mensalmente, a critério da Administração com 

base no cronograma aprovado, considerando a fabricação e os serviços efetivamente 
executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tomando por base as especificações 
técnicas e os desenhos de projeto. 
 

17.2 A contratada deverá apresentar o pedido de medição formalmente, respeitando os 
prazos pré-estabelecidos no cronograma físico. 
 

18. DA FORMA DE PAGAMENTO 
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18.1 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário em conta corrente da 
contratada em até 30 (trinta) dias corridos, respeitando o Cronograma Físico Financeiro 
anexo a este Projeto Básico, a partir da apresentação da Nota Fiscal com base na 
medição feita pelo gestor do contrato, após solicitação da Contratada.  
 

18.2 A contratada deverá ainda entregar as certidões de regularidade fiscal e trabalhistas, 
devidamente atualizadas, sempre que solicitadas pela administração. 
 

18.3 A Nota Fiscal deverá estar devidamente atestada pelo gestor do contrato. 
 

19. DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 
19.1 O objeto será recebido da seguinte forma: 
 

19.1.1 PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita da Contratada; 
 

19.1.2 DEFINITIVAMENTE, pela comissão designada, oportunamente pelo SEBRAE/TO, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de 
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais.  

 
19.1.2.1 O prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 

excepcionais devidamente justificados e previsto no convite. 
 
19.2 Na hipótese de o termo circunstanciado, ou a verificação a que se refere este artigo não 

serem, respectivamente, lavrado ou procedido dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão 
como realizados, desde que comunicados à administração nos 15 (quinze) dias 
anteriores à exaustão dos mesmos. 
 

19.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
Contrato. 
 

19.4 A administração rejeitará, no todo ou em parte, obra e serviço executado em desacordo 
com o instrumento contratual. 

 
20. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

 
20.1 Em caso de inexecução parcial ou total da obra, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão de licitar ou contratar com o 
Sistema Sebrae por prazo não superior a dois anos. 
 

20.2 A recusa injustificada da LICITANTE em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido 
pelo CONTRATANTE caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.  
 

20.3 O não cumprimento das obrigações assumidas no Contrato assinado, no todo ou em 
parte, enseja além das penalidades acima elencadas, as discriminadas a seguir:  
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20.3.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração, que a juízo da fiscalização e 
no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no 
Edital e seus anexos ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam 
acarretar prejuízos as ENTS CONTRATANTS, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave;  
 

20.3.2 Multas:  
 

20.3.2.1 Caso existam não-conformidades relativas à reforma da edificação, 
quando da fiscalização da obra realizada de acordo com o Projeto 
Executivo detalhado, o ENTE CONTRATANTE aplicará multas condizentes 
aos itens que compõem a Planilha Orçamentária da Obra, adotando a 
sistemática explicitada abaixo: 
 

Faixas de Graus de Não 
Conformidade 

 Índice de 
Gravidade (IG)  

Multa Sobre o Valor 
Total do Item 

Gravíssima 
1 10% 

0,9 9% 

Grave 

0,8 8% 

0,7 7% 

Moderada 

0,6 6% 

0,5 5% 

0,4 4% 

Leve 

0,3 3% 

0,2 2% 

0,1 1% 

 
a) Gravíssima: quando o CONTRATADO recebeu mais de uma multa por 

Não-Conformidade Grave, e que até o final do prazo estipulado em 
notificações, não tomou as providências necessárias à reparação das 
mesmas;  

b) Grave: quando coloca em risco a segurança da edificação e/ou a 
integridade física do usuário; 

c) Moderada: evidenciada pela perda da funcionalidade (parcial ou total) 
e/ou durabilidade do elemento, sem afetar a segurança da edificação 
e/ou a integridade física do usuário;  

d) Leve: evidenciados aspectos estéticos, execuções construtivas e 
utilização de componentes distintos das especificações técnicas 
contempladas no projeto executivo;  
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e) Índice de Gravidade (IG): índices escalonados em função do tipo de não-
conformidade evidenciada (grave, moderada ou leve) a serem adotados 
pelo fiscal;  

f) Multa Sobre o Valor Total do Item: percentual de multa sobre o valor 
total do item, obtido por meio da multiplicação do IG pela multa 
máxima sobre o valor total do item. 

 

 
 
Aplicações:  

 
20.3.2.2 Ao serem detectadas não-conformidades pelos fiscais das obras, os 

mesmos as classificarão conforme os índices e faixas de não-
conformidade previstos para cada um dos itens listados na Tabela 2, e 
emitirão uma Notificação de Infração por escrito, que deverá ser 
imediatamente juntado aos autos do Processo de Contratação;  
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20.3.2.3 A aplicação do índice de não-conformidade, dentro de cada faixa, ficará a 
critério do fiscal e o valor constante da Notificação de Infração, será 
calculado sobre o valor total do item não-conforme;  

20.3.2.4 Quando da medição dos serviços, os fiscais farão a glosa dos valores dos 
subitens detalhados da Planilha Orçamentária da Obra, correspondentes 
às não-conformidades encontradas que, necessariamente, serão os 
mesmos listados na Notificação de Infração;  

20.3.2.5 Ao ser comunicado sobre a não-conformidade, o CONTRATADO deverá 
apresentar, em até 3 (três) dias úteis, o Plano de Correção, detalhando a 
solução encontrada e o respectivo cronograma de execução, que deverá 
ser aprovado pelo ENTE CONTRATANTE, e imediatamente juntado aos 
autos do Processo de Contratação;  

20.3.2.6 Caso o CONTRATADO não apresente um Plano de Correção ou deixe de 
cumpri-lo, a Notificação de Infração, será convertida em Multa, que será 
imediatamente cobrada pelo ENTE CONTRATANTE, e esta informação 
deverá ser imediatamente juntado aos autos do Processo de Contratação;  

20.3.2.7 Caso o CONTRATO cumpra rigorosamente o Plano de Correção 
apresentado, a Notificação de Infração, será suspensa, e os subitens 
glosados serão incluídos na medição subsequente, que deverá ser 
imediatamente juntado aos autos do Processo de Contratação;  

20.3.2.8 Ao final de obra, serão contabilizadas todas as não-conformidades as 
quais não tenham sido apresentados os Planos de Correção, assim como 
todos os Planos de Correção que não tenham sido executados a contento. 
Quando as não-conformidades persistirem, o ENTE CONTRATANTE 
aplicará as sansões. 

20.3.2.9 Caso o CONTRATADO tenha sido multado mais de 3 (três) vezes por não-
conformidades, até o final da obra, será aplicada uma multa Gravíssima, 
de índice de Gravidade 1 (um) sobre o valor total do Contrato, e esta 
informação deverá ser imediatamente juntada aos autos do Processo de 
Contratação.  
 

20.4 O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado, 
caso a mesma seja credora de valor suficiente, ou ainda, a critério do ENTE 
CONTRATANTE poderá ser descontado da garantia prestada quando da assinatura do 
contrato, ou ser recolhida através de depósito bancário em conta indicada em até 10 
(dez) dias após o recebimento da notificação, ficando o CONTRATADO obrigado a 
comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido comprovante. 
Os dados da conta do SEBRAE-TO serão fornecidos no momento da notificação.  
 

20.5 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá o CONTRATADO 
de ser acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos 
junto ao ENTE CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.  

 
20.6 Planilha Exemplo, cujo os preços utilizados na planilha de exemplo são fictícios e não 

devem ser utilizados para cotação: 
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ANEXO II 
CONVITE Nº 001/2018 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA  
(Obrigatória para Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte) 

 
 

 
[nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, etc.), endereço completo, inscrita no 
CNPJ sob o n.º [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], 
portador da Carteira de Identidade n.º [xxxx], inscrito no CPF sob o n.º[xxxx], DECLARA, sob as 
penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos 
termos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, estando apta a fruir 
os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro 
de 2006. 
 
Declaro, para fins da LC 123/2006 e suas alterações, sob as penalidades desta, ser: 
 
( ) MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a fruir 
os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE– Receita bruta anual superior a R$ 480.000,00 e igual ou 
inferior a R$ 3.600.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas 
por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06. 
 
Observações:  
 

• Esta declaração poderá ser preenchida somente pela licitante enquadrada como ME ou EPP, 
nos termos da LC 123, de 14 de dezembro de 2006;  

• A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da 
licitante como ME ou EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do 
direito de tratamento diferenciado.  
 

 
Local e Data 

 
 
 
  

 
_____________________________________________ 

Assinatura do responsável 
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ANEXO III 
CONVITE Nº 001/2018 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VÍNCULO 
 
 

 
[Nome da empresa], [qualificação: tipo de sociedade (Ltda, etc.), endereço completo], inscrita 
no CNPJ sob o nº [xxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], 
portador da Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxx], DECLARA, sob as 
penalidades da lei, que inexiste participação de empregado ou dirigente de quaisquer das 
entidades operacionalmente vinculadas ao Sistema SEBRAE, bem como de ex-empregado ou ex-
dirigente de quaisquer das entidades ao mesmo operacionalmente vinculadas, estes até 180 
(cento e oitenta) dias da data da respectiva demissão. 
 
 
 

Local e Data 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 
CONVITE Nº 001/2018 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA DO LOCAL DA OBRA  
 
 
 

À 
Comissão de Licitação 
 
O colaborador do Sebrae/TO abaixo identificado, DECLARA, para fins da licitação CONVITE 
001/2018, que a empresa................................................................., inscrita no CNPJ sob o n° 
....................................................................., por meio de seu representante o(a) Sr.(a). 
......................................., VISITOU o local da obra, a fim de conhecer plenamente as instalações, 
sendo que constatou todas as condições de execução, realizou levantamentos e tomou 
conhecimento de todos os elementos necessários a elaboração da proposta e peculiaridades 
inerentes a natureza dos serviços com o interesse de identificar a necessidade do serviço. Desta 
feita, DECLARA que não alegará posteriormente, desconhecimento de quaisquer informações 
aplicáveis aos locais da prestação dos serviços. 
 
 

_________________________________ 
                                                                                           (Local e data) 

 
_________________________________ 

                                                                              (Assinatura e carimbo do Colaborador do Sebrae/TO) 
 
_______________________________________ 

                                                                          (Assinatura do representante da empresa) 



 

CONVITE SEBRAE/TO N.º 001/2018 
Página 34 de 57 

 

 
 

Página 34 de 57 

ANEXO V 
CONVITE Nº 001/2018 

DECLARAÇÃO AO NÃO EMPREGO DE MENORES  
 
 
O interessado abaixo identificado DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, e no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1983, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em seu 
quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos). 

 
 
 

IDENTIFICAÇÃO 

Empresa: CNPJ: 

Signatário(s): CPF: 

 
 
 
 Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz? 
 
 

SIM NÃO 

  

 
 
 
 

Localidade, ___________________ (dia) de (mês) de 2018. 
 
 
 
 

______________________________________________ 
 

(Nome do Representante Legal) 
(Número do CPF) 
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ANEXO VI 
CONVITE Nº 001/2018 

DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL  
  

 
A 
SEBRAE/TO 
Prezados Senhores: 
 
A empresa XXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n° XXXXXXXXXXXX, por meio de seu 
representante legal XXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXXXXXXXXXX, 
expedida pelo XXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n° XXXXXXXXXXXX, DECLARA, sob as 
penalidades da Lei, para fins de licitação, CONVITE 001/2018, que: 
 

a) Atenderá a Legislação Ambiental em face da política governamental do 
desenvolvimento nacional sustentável naquilo que aplicável à prestação dos serviços 
contratados por via deste certame licitatório, bem como atenderá as políticas de 
desenvolvimento sustentável de acordo com a legislação específica que vier a ser 
estabelecida; 
 

b) Promoverá em suas dependências, de acordo com a natureza de seus serviços internos, 
a aplicação da Instrução Normativa nº 01/2010 (práticas de sustentabilidade ambiental) 
da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, 
orçamento e Gestão, no tocante, em especial e no que couber, ao disposto no Art. 6º 
desta referida instrução (prestação de serviços); 
 

c) Atenderá, sem reservas, os seguintes princípios relativos ao direito ambiental: Princípio 

do Desenvolvimento Sustentável (art. 170, VI cc. art 225, § 1º, V, da CF e arts. 4º e 5º 
da Lei 6.938/81), Princípio do Poluidor Pagador (art. 225, § 3º da CF e arts. 4º, VII e 14, § 
1º da Lei 6.938/81) e Princípio da Prevenção/Precaução (art. 225, § 1º, IV, da CF e art. 
9º, I, III, V da Lei 6.938/81). 
 

Concorda e submete-se a todas e cada uma das condições impostas pelo referido Convite. 
 

Local, XXXXde XXXXXXXXXXXX de 2018. 
Atenciosamente, 
 

XXXXXXXXXXXXXXXX  
Assinatura Representante Legal do licitante
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ANEXO VII 
CONVITE Nº 001/2018 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Modelo 01: 
 

Ao Sebrae/TO 
Ref.: Convite Sebrae/TO n. º 001/2018 

 
Apresentamos a nossa Proposta de Preços, detalhada nos documentos anexos, para execução 

da obra de que trata a ............................. nº ..../......., conforme especificações técnicas constantes no 
respectivo Edital. 
 
Declaramos expressamente que: 
 
a) Executaremos as obras e os serviços pelo preço total de R$................ (preço por extenso), conforme 

planilha anexa, tomando por base o mês de ........ (mês de referência dos preços que será o da 
realização da licitação); 

b) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da referida licitação, 
expressas no Edital e anexos. 

c) Temos pleno conhecimento do local onde serão executadas as obras e os serviços, objeto desta 
licitação, para o fiel cumprimento das condições de garantia que oferecemos; 

d) Serão de nossa responsabilidade todos os custos relativos à execução do objeto desta licitação, 
inclusive as obrigações e encargos trabalhistas com o pessoal; 

e) Manteremos válidas e imutáveis todas as condições desta proposta pelo prazo mínimo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua apresentação; 

f) Comprometemo-nos a não transferir e nem negociar os créditos decorrentes do contrato; 
g) Declaramos ainda, que recebemos os documentos relativos a esta licitação e de que temos ciência do 

inteiro teor do seu conteúdo e condições; 
h) Declaramos que estamos de acordo com o prazo de execução, contados a partir da data de emissão 

da Ordem de Serviço. 
i) Se vencedora, forneceremos, no recebimento da Ordem de Serviço, relação de todo pessoal técnico 

adequado, acompanhada de declaração individual de disponibilidade para a realização do objeto 
deste edital, bem como a relação, se necessário, de todas as máquinas, equipamentos e demais 
ferramentas para uso na execução da obra, como também a apresentação da ART de registro do 
contrato no CREA/CAU. 

 
Esclarecemos finalmente, que o nosso representante credenciado está autorizado e habilitado a prestar a 
essa Comissão de Licitação os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados 
necessários. 
 
Os dados da nossa empresa são: 
Razão Social: ______________________________; 
CNPJ n.º:  ______________________________; 
Inscrição Estadual n.º: ______________________________; 
Endereço: ______________________________; 
CEP: ______________________________; 
Cidade: ______________________________; 
Estado: ______________________________; 
Fone: ______________________________; 
E-mail: ______________________________. 
 

Local e data 
__________________________________________ 

Assinatura e carimbo (do representante legal) 
*Observação: emitir em papel que identifique o licitante. 
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MODELO 2 
MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – ORÇAMENTO SINTÉTICO 

 

PLANILHA-MODELO:  PROPOSTA DE PREÇO (orçamento sintético) 

          
          

(timbre/logo da empresa) 

(objeto do Edital) 

EMPRESA: (nome da empresa) 

DATA: (data da proposta) 

PROPOSTA DE PREÇOS (ORÇAMENTO SINTÉTICO) 

                

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

PREÇO (R$) 

Custo 
unitário 
MDO 

Custo 
unitário 
MAT 

Custo 
unitário 
Total 

TOTAL 

                

                

                

                

 SUBTOTAL  xxx   xxx  

 BDI xx % xxx xxx 

TOTAL xxx xxx 

Sendo:          MDO = Mão - de -Obra;         

  MAT = Material        

  Custo unitário Total=  Custo unitário MDO + Custo unitário MAT         
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MODELO 3 
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE BDI 

 
 

Ref. ..................................... N.º ........ /..... . 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
Objeto Licitado: (descrição do objeto) 

 

 
Fórmula proposta: 

 
 
 
 

Fonte: Acórdão nº 2369/2011 
 
 

COMPOSIÇÃO DO BDI 

    

AC = administração central  xx% 

DF = despesas financeiras xx% 

S = taxa representativa das despesas de seguro xx% 

R = risco e imprevistos xx% 

I = impostos xx% 

L = lucro xx% 

IMP = impostos sobre faturamento* xx% 

              ISS  xx%  

              PIS xx%  

              COFINS xx%  

BDI**  xx% 

 

* soma dos impostos (ISS, PIS,Cofins) 

 

** aplicação da fórmula proposta. 

 

 

Obs: considerado ISS = __% sobre MO = ___% x ____% = ___% 
(percentual de ISS conforme legislação vigente) 

 
 

Município-UF, ___ de _________ de _____. 
 
 

---------------------------------------------------------- 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

( )( )( )
)1(

11)(1

I

LDFGRSAC
BDI

−
++++++=
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MODELO 4 
MODELO DE PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS UNITÁRIOS 

 
 
Ref. ............................................................... N.º ......... /...... . 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
Objeto Licitado: (descrição do objeto) 

 
 

0.2.1.   XXXXXXXXXXXXXX  

CÓD. DESCRIÇÃO COEFICIENTE PREÇO TOTAL 

MÃO-DE-OBRA 

0000 OFICIAL                           

0000 SERVENTE                          

          

  TOTAL  MÃO DE OBRA :    

         

 SERVIÇOS / EQUIPAMENTO  

000 XXXXXXXX      

000 XXXXXXX      

0000 XXXXXXXXX       

0000 XXXXXXXXX       

0000 XXXXXXXXXX        

        

    TOTAL  SERVIÇOS / EQUIPAMENTO           

         

     SUBTOTAL :   R$    

     ENCARGOS  ( XX % ) :   R$      

         

     TOTAL :   R$    

              

 
 

Município-UF, ___ de _________ de _____. 
 

---------------------------------------------------------- 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
Obs.: Mão de obra, materiais e equipamentos devem ser descriminados, não sendo suficiente a simples 

referência a esses itens. 
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MODELO 05 
PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DOS ENCARGOS SOCIAIS DE HORISTAS E DE MENSALISTAS 

 
Ref.: .............................................: N°________/2018 
Proponente: (razão social da empresa proponente) 
Objeto Licitado: (descrição do objeto) 
(não superior aos praticados Tabela SINAPI) 

                       ENCARGOS SOCIAIS NA CONSTRUÇÃO CIVIL – SALÁRIOS                                             
m                  MENSAIS                  

 

GRUPO A – ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS GRUPO A – ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 
% 

PROPOSTO 

A.01 INSS – Artigo 22 Inciso I Lei 8.212/91  

A.02 FGTS – Artigo 15 Lei 8030/90 e Art. 7º Inciso III CF/88  

A.03 FGTS – Artigo 2° Lei Complementar 110/01  

A.04 SESC – Artigo 3° Lei 8.036/90  

A.05 SENAC – Decreto 2.318/86  

A.06 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70  

A.07 SEBRAE – Artigo 8° Lei 8029/90 e Lei 8154 de 28/12/90  

A.08 Salário Educação – Artigo 3° Inciso I Decreto 87.043/82  

A.09 Seguro Contra os Acidentes de Trabalho/INSS  

A.10 Seconci  

Subtotal Grupo A  

GRUPO B – ENCARGOS QUE RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO A  

B.01 13° salário  

B.02 Férias (incluindo 1/3)  

B.03 Auxílio enfermidade  

B.04 Acidente de Trabalho  

B.05 Faltas legais  

B.06 Licença paternidade  

B.07 Aviso prévio trabalhado  

B.08 Férias sobre licença maternidade  

Subtotal Grupo B  

GRUPO C – ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO B  

C.01 Aviso prévio indenizado  

C.02 Indenização adicional  

C.03 Multa sobre FGTS nas rescisões sem justa causa  

Subtotal Grupo C  

GRUPO D – INCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE GRUPO B  
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D.01 Incidência dos encargos do Grupo “A” sobre os itens do grupo “B”  

Subtotal Grupo D  

GRUPO E – FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO GRUPO E – INCIDÊNCIA SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO 

 

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre Aviso Prévio Indenizado  

Subtotal Grupo E  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE LICENÇA MATERNIDADE  

F.01 Incidência do Grupo A sobre encargos da licença maternidade  

Subtotal Grupo F  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS  

  

                        ENCARGOS SOCIAIS NA CONSTRUÇÃO CIVIL – SALÁRIOS HORÁRIOS  

GRUPO A – ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS GRUPO A – ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 
% 
PROPOSTO 

A.01 INSS – Artigo 22 Inciso I Lei 8.212/91  

A.02 FGTS – Artigo 15 Lei 8030/90 e Art. 7º Inciso III CF/88  

A.03 FGTS – Artigo 2° Lei Complementar 110/01  

A.04 SESC – Artigo 3° Lei 8.036/90  

A.05 SENAC – Decreto 2.318/86  

A.06 INCRA – Lei 7787 de 30/06/89 e DL 1146/70  

A.07 SEBRAE – Artigo 8° Lei 8029/90 e Lei 8154 de 28/12/90  

A.08 Salário Educação – Artigo 3° Inciso I Decreto 87.043/82  

A.09 Seguro Contra os Acidentes de Trabalho/INSS  

A.10 Seconci  

Subtotal Grupo A  

GRUPO B – ENCARGOS QUE RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO A  

B.01 13° salário  

B.02 Férias (incluindo 1/3)  

B.03 Auxílio enfermidade  

B.04 Acidente de Trabalho  

B.05 Faltas legais  

B.06 Licença paternidade  

B.07 Aviso prévio trabalhado  

B.08 Férias sobre licença maternidade  

Subtotal Grupo B  
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GRUPO C – ENCARGOS QUE NÃO RECEBEM A INCIDÊNCIA DO GRUPO B  

C.01 Aviso prévio indenizado  

C.02 Indenização adicional  

C.03 Multa sobre FGTS nas rescisões sem justa causa  

Subtotal Grupo C  

GRUPO D – INCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE GRUPO B  

D.01 Incidência dos encargos do Grupo “A” sobre os itens do grupo “B”  

Subtotal Grupo D  

GRUPO E – FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO GRUPO E – INCIDÊNCIA SOBRE AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO 

 

E.01 Incidência do FGTS exclusivamente sobre Aviso Prévio Indenizado  

Subtotal Grupo E  

GRUPO F – INCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE LICENÇA MATERNIDADE  

F.01 Incidência do Grupo A sobre encargos da licença maternidade  

Subtotal Grupo F  

TAXA TOTAL DE ENCARGOS SOCIAIS  

 
 

Município – UF, ____de___________de 2018. 
 

_________________________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO: Este modelo de Proposta de Preços não é exaustivo, cabendo à empresa licitante 
verificar no Convite seus anexos se há informações adicionais e/ou complementares as quais deveriam 

constar neste modelo.
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ANEXO VIII 
CONVITE Nº 001/2018 

MINUTA DE CONTRATO 
 

PARTES:  
 
I - CONTRATANTE:  
 
SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO TOCANTINS – SEBRAE/TO, Serviço 
Social Autônomo, inscrito no CNPJ sob o nº 25.089.962/0001-90, com sede a 102 Norte, Av. LO-
4, 01, Plano Diretor Norte, na cidade de Palmas/TO, neste ato representado pelo Diretor 
Superintendente, Sr. Omar Antônio Hennemann, e pelo Diretor Administrativo Financeiro, Sr. 
Jarbas Luis Meurer, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE; 
 
II – CONTRATADA: 
 
Tendo em vista o resultado da licitação promovida pelo SEBRAE/TO, Convite nº 001/2018, com 
adjudicação do objeto à CONTRATADA, RESOLVEM celebrar o presente Contrato de Prestação 
de Serviços, em conformidade com Regulamento de Licitações e de Contratos do Sistema 
SEBRAE/TO, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
1.1 O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para 

execução de obras de reforma no Prédio do SEBRAE/TO na cidade de Araguaína/TO. 
 
1.2 Pela execução do objeto do presente instrumento o CONTRATANTE pagará á 

CONTRATADA a quantia total de R$ xxxx (xxxx), conforme proposta ora apresentada pela 
Contratada. 

 
1.3 As despesas decorrentes deste Contrato correrão à conta do Projeto: Construção e 

Reforma das Sedes do Sebrae/TO, Ação: Reforma Regional Araguaína. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
2.1 Antes do início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar a relação da equipe técnica 

que executará a obra, composto por no mínimo um Engenheiro Civil ou Arquiteto, um 
encarregado ou mestre-de-obras e um administrador do canteiro. Juntamente com a 
relação da equipe deverá ser apresentado o endereço para correspondências eletrônicas, 
e-mail, e os números de telefones celulares; 

2.2 Empregar todos os materiais necessários à execução da obra dentro da técnica adequada 
e das normas pertinentes, responsabilizando-se pela reposição dos materiais danificados 
em virtude da má execução dos serviços, incluindo aqueles que deverão ser refeitos; 

2.3 As despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica, telefone etc. correrão por 
conta da CONTRATADA até o recebimento definitivo da obra. 

2.4 As despesas decorrentes do transporte de pessoal administrativo e técnico, bem como de 
operários contratados, serão de responsabilidade da CONTRATADA. 

2.5 O transporte de materiais e equipamentos referentes à execução da obra será de 
responsabilidade da CONTRATADA. 

2.6 As despesas decorrentes de estadias e alimentação de pessoal no local de realização da 
obra serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
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2.7 As despesas referentes a cópias de documentos e projetos correrão por conta da 
CONTRATADA. 

2.8 A CONTRATADA deverá manter obrigatoriamente na obra, no mínimo um conjunto 
completo dos projetos atualizados, composto de desenhos, caderno de especificações 
técnicas, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

2.9 Deverão ser fornecidos, instalados e utilizados os Equipamentos de Proteção Coletiva que 
se fizerem necessários no decorrer das diversas etapas do serviço, de acordo com o 
previsto na NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho. 

2.10 Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual necessário e 
adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas dos serviços, conforme 
previsto na NR-06, NR-18 e na Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho. 

2.11 Cumprir as legislações federais, estaduais e municipais, bem como seguir as normas 
relativas à segurança e medicina do trabalho, diligenciando para que não haja risco de 
paralisação dos serviços; 

2.12 A CONTRATADA deverá ser responsável por todos os materiais e equipamentos no 
canteiro de obras. 

2.13 Fornecer todas as ferramentas, equipamentos e materiais necessários à execução dos 
serviços; 

2.14 Executar os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, bem 
como manter as áreas de trabalho continuamente limpas e desimpedidas, observando o 
disposto na legislação e nas normas relativas à proteção ambiental, fazendo, inclusive, a 
remoção dos entulhos;  

2.15 Manter os empregados da empresa uniformizados com a identificação da empresa e com 
os devidos equipamentos de higiene e segurança do trabalho; 

2.16 Manter na obra a listagem de todos os empregados, contendo nome, RG e função;  
2.17 Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos 

locais de execução dos serviços, bem como por aqueles provocados em virtude dos 
serviços executados e equipamentos empregados; 

2.18 Substituir o produto ou refazer os serviços, no prazo de 15 (quinze) dias, que, após a 
entrega e aceite, durante o prazo de garantia, venha a apresentar defeitos de fabricação 
ou quaisquer outros que, reincidentes em número igual ou superior a duas vezes, venham 
a dificultar ou impossibilitar a sua utilização, desde que, para a sua ocorrência, não tenha 
contribuído, por ação ou omissão;  

2.19 Providenciar, às suas custas, o registro do serviço no INSS e nos demais órgãos que 
exigem; 

2.20 Executar o serviço incluindo o fornecimento de materiais de primeira linha, de acordo 
com os padrões estabelecidos em projeto e memoriais de especificações, e toda e 
qualquer mão-de-obra, inclusive a especializada, necessárias à execução dos serviços.  

2.21 Fornecer todos os dispositivos e acessórios, materiais, ferramentas, equipamentos e 
serviços essenciais ou complementares, eventualmente não mencionados nem 
especificados e/ou não indicados em desenhos e/ou tabelas de acabamento e/ou listas de 
materiais do projeto, mas imprescindíveis à completa e perfeita realização da obra; 

2.22 Seguir todos os procedimentos de segurança, tanto para os funcionários, transeuntes e 
demais pessoas envolvidas no processo, bem como as normas locais, estaduais e federais 
pertinentes; 

2.23 Executar sob sua responsabilidade todas as instalações provisórias necessárias, 
alojamentos, refeitórios, depósitos, escritório para fiscalização e administração, 
destinados ao atendimento das necessidades durante a execução dos serviços; 

2.24 Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer 
autoridades federais, estaduais e municipais, em consequência de fato a ela imputável e 
relacionados com o fornecimento de materiais e serviços contratados; 
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2.25 Providenciar a aprovação, junto aos órgãos competentes, quando couber, de todas as 
alterações que possam ser feitas nos projetos originais, desde que ouvidos seus autores, 
arcando com os custos operacionais que der causa a alteração.  

2.26 Responsabilizar-se por qualquer dano ou destruição que os serviços executados venham a 
sofrer, até o recebimento definitivo do SEBRAE-TO, bem como por indenizações que 
possam ser devidas a terceiros, por fatos oriundos dos serviços e fornecimento 
contratados, mesmo que ocorridos na via pública; 

2.27 Deverá ser entregue pelos menos uma via da ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) de execução da obra 
devidamente anotada no CREA ou CAU em até 5 (cinco) dias após a assinatura da 
ORDEM DE SERVIÇO, sendo que em hipótese alguma o construtor poderá iniciar a obra 
sem a entrega do referido documento, o qual poderá imputar em multa grave. 

2.28 Manter no local de execução dos serviços o ‘DIÁRIO DE OBRA’ com folhas triplas 
devidamente numeradas e assinadas pelas partes, onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicações técnicas, início e término das 
etapas de serviços, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos 
serviços, assuntos que requeiram providências das partes, recebimento de materiais com 
quantidade e qualidade de acordo com os projetos, propostas, etc; 

2.29 Promover o imediato afastamento, após o recebimento da notificação, de qualquer dos 
seus empregados que não corresponder à confiança, demonstrar incapacitação técnica ou 
perturbar a ação dos técnicos do SEBRAE-TO; 

2.30 Responsabilizar-se pelos encargos provenientes de qualquer acidente que venha a vitimar 
um ou mais dos empregados alocados na execução dos serviços contratados, assim como 
indenização que porventura daí originarem e por tudo mais quanto às leis sociais, 
trabalhistas e fiscais estabelecem; 

2.31 Fornecer, sempre que solicitado pela Administração, e obrigatoriamente no ato dos 
pedidos de medição, comprovantes de pagamentos dos empregados e do recolhimento 
dos encargos sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da execução deste contrato; 

2.32 Requerer junto ao gestor do contrato, do SEBRAE-TO, os pedidos de medições, 
devidamente assinados pelo representante legal da empresa contratada, ou pelo 
responsável técnico, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte à realização dos serviços, 
ficando sob a responsabilidade desta, a apresentação da referida medição, em até 15 dias 
corridos, após a data do recebimento dos requerimentos.  

2.33 Reforçar a sua equipe de técnicos no local, se ficar constatada insuficiência da mesma, 
para permitir a execução dos serviços dentro do prazo previsto; 

2.34 Manter, durante a execução dos serviços, a vigilância da mesma e a proteção e 
conservação dos serviços executados até sua entrega definitiva ao SEBRAE-TO e ainda a 
colocação de placa nominativa dos serviços, contendo todos os dados dos serviços, 
inclusive identificação dos profissionais envolvidos; 

2.35 Proceder, ao final dos serviços, à desmobilização das instalações provisórias dos canteiros, 
limpeza e remoção do material desnecessário e (ou) indesejável; 

2.36 Apresentar, ao término dos serviços, antes da sua aceitação definitiva, os projetos “as 
built” (como construído), devidamente acompanhados de memorial descritivo e 
detalhamento executado, em cd-rom e uma cópia em original;  

2.37 Providenciar as liberações provisórias, definitivas e necessárias junto a Concessionária de 
energia local (ENERGISA), inclusive aprovação do projeto elétrico da entrada, Órgãos 
fiscalizadores e ao CREA, arcando com os custos necessários; 

2.38 Apresentar, no final da obra, os comprovantes de pagamento e quitação com as 
concessionárias de fornecimento de energia elétrica e água potável de todo o período de 
execução da obra; 

2.39 Ao final da obra, antes da sua entrega definitiva, a CONTRATADA deverá apresentar o 
Manual de Manutenção e Conservação da obra. Este manual terá como objetivo orientar 
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os responsáveis pela Manutenção das Edificações, com relação aos serviços de 
manutenção predial a serem realizados rotineiramente, com vistas a garantir as boas 
condições de funcionamento das instalações.  

2.40 Até o término da obra, a CONTRATADA deverá providenciar as ligações definitivas de 
água, energia elétrica, telefone, esgoto e quaisquer outras que se fizerem necessárias. 

2.41 Submeter à aprovação da Fiscalização amostras de todos os materiais e equipamentos a 
serem empregados na obra, antes de serem aplicados. 

2.42 A CONTRATADA deverá declarar meios alternativos de recebimento de correspondência 
oficial. 

2.43 Manter as condições de habilitação exigidas na licitação, inclusive qualificação técnica 
durante todo o período de vigência do contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
3.1 Fiscalizar a execução da obra e serviços através de um responsável técnico do SEBRAE-TO 

ou terceirizados contratados pela contratante. 
3.2 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 

3.3 Notificar, por escrito (por meio de carta, e-mail, ofício, parecer técnico e/ou ordem de 
serviço), o CONTRATADO, a ocorrência de qualquer irregularidade verificada na execução 
dos serviços, eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo 
para sua correção. 

3.4 Sempre que necessário, comunicar aos superiores sobre as ocorrências em tempo hábil 
para as devidas providências.  

3.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA.  

3.6 Efetuar o pagamento até 30 dias após apresentação da medição aferida, da entrega da 
nota fiscal e das certidões de regularidade fiscal.  

 
CLÁUSULA QUARTA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
 
4.1 A obra será executada sob o regime de empreitada por preço global. 

 
4.2 A empresa contratada deverá executar a obra de acordo com as especificações contidas 

no Convite Sebrae/TO n.º 001/2018 e seus anexos. 
 

4.3 Todos os elementos representados nos projetos deverão ser considerados para fins de 
elaboração de proposta financeira.  

 
4.4 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções nos Projetos, não poderão 

constituir pretexto para cobrança de “serviços extras” e/ou alteração na composição de 
preços unitários, se a licitante vencedora não houver procedido pré-questionamento na 
fase de licitação.  

 
4.5 Na comprovação da impossibilidade de adquirir e empregar determinado material 

especificado deverá ser solicitado sua substituição, a juízo da Fiscalização. Há a 
possibilidade de substituição de materiais especificados por outros equivalentes, desde 
que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência com os 
constantes neste Projeto Básico quanto à qualidade, resistência, aspecto e preço. 
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4.6 O prazo máximo previsto para execução dos trabalhos será de 02 (dois) meses, contados a 
partir do início das obras. 

 
4.7 O prazo para início da obra será de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de emissão da 

Ordem de Serviços expedida pelo gestor do contrato. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS SEGUROS CONTRA RISCOS DE ENGENHARIA E COLETIVO CONTRA 
ACIDENTE DE TRABALHO 
 
5.1 A CONTRATADA deverá apresentar a CONTRATANTE, no prazo mínimo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da assinatura do Contrato, seguro contra riscos de engenharia com 
validade para todo o período de execução da obra, o qual deverá cobrir eventuais 
prejuízos de origem súbita e imprevista por qualquer causa, inclusive as avarias causadas 
por erros de projetos, desentulho e despesas extraordinárias. 
 

5.2 Em caso de sinistros não cobertos pelo seguro contratado, a CONTRATADA responderá 
pelos danos e prejuízos que, eventualmente, causar à coisa pública, propriedades ou 
posse de terceiros, em decorrência da execução da obra. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 
6.1 A CONTRATADA deverá recolher, em nome do Serviço de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas – Sebrae/TO, no ato da assinatura do Contrato, uma das garantias abaixo 
elencadas, previstas no Artigo 27 do Regulamento de Licitações e Contratos do Sistema 
Sebrae, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato: 

 
6.1.1 Caução em dinheiro: A caução em dinheiro será efetuada junto à Agência e Conta 

Corrente do Sebrae/TO. Sobre a caução prestada em dinheiro incidirá tão 
somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da 
caderneta de poupança, a contar da data do depósito até o seu efetivo 
levantamento. 
 

6.1.2 Fiança bancária: A fiança bancária será formalizada através de carta de fiança 
fornecida por instituição bancária e deverá estar registrada em cartório 
competente, e obrigatoriamente deverá conter: 

 
a) Prazo de validade, que deverá corresponder ao prazo de vigência do Contrato; 
b) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado; 
c) Expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios dos artigos 827 e 835 do Código 

Civil Brasileiro. 
 

6.1.3 Seguro garantia: O seguro garantia deverá atender aos requisitos da legislação 
aplicável, bem como deverá conter a expressa renúncia, pelo fiador, aos 
benefícios dos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro. 

 
6.2 O comprovante de recolhimento de qualquer das garantias, deverá ser apresentado ao 

Sebrae/TO, sob pena de rescisão contratual, estando passível de aplicação da multa 
correspondente a 0,5% (meio por cento) do valor anual do Contrato e aplicação da 
penalidade de suspensão do direito de contratar com o Sistema Sebrae por período de até 
02 (dois) anos. 
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6.3 Em caso de prorrogação do prazo de vigência do Contrato que vier a ser firmado com a 
licitante vencedora, a garantia deverá ser renovada, mantendo-se o percentual de 5% 
(cinco por cento) sobre o valor do Contrato. Ficam mantidas a aplicação das penalidades 
previstas no item 6.2 para os períodos de prorrogação, se não cumprida a obrigação da 
prestação da garantia. 

 
6.4 Havendo revisão do valor contratado ou alteração que implique no aumento quantitativo 

do objeto do contrato, o valor da garantia deverá ser complementado em igual 
proporção. 

 
6.5 A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

 
a) Prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
b) Prejuízos causados à administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 
c) As multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração a contratada; 
d) Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 

honradas pela contratada. 
 
6.6 Não será aceita garantia na modalidade seguro garantia em cujos termos não constem 

expressamente os eventos indicados nas alíneas ‘’a’’, ‘’b’’, ‘’c’’ e ‘’d’’ acima. 
 
6.7 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta específica do Sebrae/TO, a saber, 

Banco do Brasil, Agência 1505-9, Conta-Corrente 1903-8. 
 
6.8 A não apresentação da garantia acarretará em aplicação de multa de 5% (cinco por cento) 

do valor do contrato. 
 
6.9 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado 

pelo SEBRAE/TO com o objetivo de apurar os prejuízos e/ou aplicar sanções à 
CONTRATADA. 

 
6.10 Será considerada extinta a garantia: 
 

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importância depositadas em dinheiro e título de garantia, acompanhada de 
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a 
CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

b) No término da vigência deste contrato, caso a Administração não comunique a 
ocorrência de sinistros. 

c) Isenção de responsabilidade da Garantia. 
 
6.11 O SEBRAE/TO, não executará a garantia na ocorrência de mais das seguintes hipóteses: 

 
a) Caso fortuito ou força maior; 
b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 

contratuais; 
c) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos 

praticados pela Administração. 
d) Atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
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6.12 Caberá à própria Administração instaurar a isenção da responsabilidade prevista nas 
alíneas ‘’c’’ e ‘’d’’ acima, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado. 

 
6.13 Não serão aceitas garantias que incluam isenções de responsabilidade que não previstas 

no presente item.  
 
6.14 A garantia escolhida pela empresa Contratada poderá ser substituída por outra no 

decorrer da execução do Contrato, com a anuência do Sebrae/TO, observadas as 
modalidades previstas neste contrato.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
7.1 O prazo de vigência será de 06 (seis) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 

ser prorrogado por igual período se necessário. 
 
7.2 A data-base para fins de reajuste dos preços constantes da proposta é a data da entrega 

da Proposta. Só será admitido reajuste de preços se o prazo de execução do Contrato for 
superior a 12 (doze) meses ou se o prazo de execução do objeto sofrer prorrogação de 
modo que o contrato venha a atingir vigência superior a 12 (doze) meses, salvo se a 
prorrogação ocorrer por culpa exclusiva do Contratado, hipótese em que não haverá 
reajuste.   

 
7.3 Caso exista reajuste, os valores faturados serão ajustados a cada 12 (doze) meses, a 

contar da data da apresentação da Proposta pela aplicação do respectivo fator de reajuste 
de preços aos valores de pagamento devidos. 

 
 CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1 A gestão do serviço contratado será realizada pela Regional Araguaína e a fiscalização dos 

serviços será exercida pelo gestor do contrato e/ou profissional capacitado (engenheiro 
ou arquiteto) por ele indicado, sendo o fiscal designado através de portaria conforme a 
Resolução Direx n.º 012/2017.  
 

8.2 À Fiscalização fica assegurado o direito de: 
 

a) Solicitar por meio de notificação a retirada do local dos serviços os engenheiros, 
arquitetos, mestres ou qualquer operário que não corresponda, técnica ou 
disciplinarmente, às exigências. Isso não deverá implicar em modificações de prazo 
ou de condições contratuais; 

b) Exigir o cumprimento de todos os itens destas especificações;  
c) Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado e estipular o 

prazo para sua retirada da obra. 
 

8.3 A presença da fiscalização na obra não diminuirá a responsabilidade da empresa 
contratada;  
 

8.4 A empresa contratada será obrigada a facilitar à fiscalização o acesso aos materiais e 
serviços em execução, facultando à mesma a inspeção de todas as dependências do 
canteiro onde se encontram estocados os materiais, equipamentos e documentação;  

 
8.5 À fiscalização caberá, ainda: 
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a) Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas 
no projeto básico; 

b) Aprovar materiais equivalentes propostos pelo contratado, avaliando o atendimento 
à composição, qualidade, garantia e desempenho requeridos pelas especificações 
técnicas. 

 
CLÁUSULA NONA – DA MEDIÇÃO  
 
9.1 A medição dos serviços será realizada mensalmente, a critério da Administração com base 

no cronograma aprovado, considerando a fabricação e os serviços efetivamente 
executados e aprovados pela FISCALIZAÇÃO, tomando por base as especificações técnicas 
e os desenhos de projeto. 
 

9.2 A contratada deverá apresentar o pedido de medição formalmente, respeitando os prazos 
pré-estabelecidos no cronograma físico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 
10.1 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário em conta corrente da 

contratada em até 30 (trinta) dias corridos, respeitando o Cronograma Físico Financeiro 
anexo a este Projeto Básico, a partir da apresentação da Nota Fiscal com base na medição 
feita pelo gestor do contrato, após solicitação da Contratada.  
 

10.2 A contratada deverá ainda entregar as certidões de regularidade fiscal e trabalhistas, 
devidamente atualizadas, sempre que solicitadas pela administração. 

 
10.3 A Nota Fiscal deverá estar devidamente atestada pelo gestor do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 
11.1 O objeto será recebido da seguinte forma: 

 
11.1.1 PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15(quinze) dias da 
comunicação escrita da Contratada; 
 

11.1.2 DEFINITIVAMENTE, pela comissão designada, oportunamente pelo SEBRAE-TO, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo 
de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais.  
 
11.1.2.1 O prazo não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 

excepcionais devidamente justificados e previsto no edital. 
 

11.2 Na hipótese de o termo circunstanciado, ou a verificação a que se refere este artigo não 
serem, respectivamente, lavrado ou procedido dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão 
como realizados, desde que comunicados à administração nos 15 (quinze) dias anteriores 
à exaustão dos mesmos. 
 

11.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do 
Contrato. 
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11.4 A administração rejeitará, no todo ou em parte, obra e serviço executado em desacordo 
com o instrumento contratual. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDO – DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
 
12.1 Em caso de inexecução parcial ou total da obra, poderão ser aplicadas à CONTRATADA as 

seguintes sanções: advertência, multa, suspensão de licitar ou contratar com o Sistema 
Sebrae por prazo não superior a dois anos. 
 

12.2 A recusa injustificada da LICITANTE em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido 
pelo CONTRATANTE caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.  

 
12.3 O não cumprimento das obrigações assumidas no Contrato assinado, no todo ou em 

parte, enseja além das penalidades acima elencadas, as discriminadas a seguir:  
 

12.3.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração, que a juízo da fiscalização e no 
caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Edital 
e seus anexos ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar 
prejuízos as ENTS CONTRATANTS, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave;  
 

12.3.2 Multas:  
 

12.3.2.1 Caso existam não-conformidades relativas à construção da edificação 
escolar, quando da fiscalização da obra realizada de acordo com o Projeto 
Executivo detalhado, o ENTE CONTRATANTE aplicará multas condizentes 
aos itens que compõem a Planilha Orçamentária da Obra, adotando a 
sistemática explicitada abaixo: 
 

Faixas de Graus de Não 
Conformidade 

 Índice de 
Gravidade (IG)  

Multa Sobre o Valor 
Total do Item 

Gravíssima 
1 10% 

0,9 9% 

Grave 
0,8 8% 

0,7 7% 

Moderada 

0,6 6% 

0,5 5% 

0,4 4% 

Leve 

0,3 3% 

0,2 2% 

0,1 1% 

 
a) Gravíssima: quando o CONTRATADO recebeu mais de uma multa por 

Não-Conformidade Grave, e que até o final do prazo estipulado em 
notificações, não tomou as providências necessárias à reparação das 
mesmas;  

b) Grave: quando coloca em risco a segurança da edificação e/ou a 
integridade física do usuário; 
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c) Moderada: evidenciada pela perda da funcionalidade (parcial ou total) 
e/ou durabilidade do elemento, sem afetar a segurança da edificação 
e/ou a integridade física do usuário;  

d) Leve: evidenciados aspectos estéticos, execuções construtivas e 
utilização de componentes distintos das especificações técnicas 
contempladas no projeto executivo;  

e) Índice de Gravidade (IG): índices escalonados em função do tipo de não-
conformidade evidenciada (grave, moderada ou leve) a serem adotados 
pelo fiscal;  

f) Multa Sobre o Valor Total do Item: percentual de multa sobre o valor 
total do item, obtido por meio da multiplicação do IG pela multa 
máxima sobre o valor total do item. 

 

 
 
Aplicações:  



 

CONVITE SEBRAE/TO N.º 001/2018 
Página 53 de 57 

 

 
 

Página 53 de 57 

12.3.2.2 Ao serem detectadas não-conformidades pelos fiscais das obras, os 
mesmos as classificarão conforme os índices e faixas de não-
conformidade previstos para cada um dos itens listados na Tabela 2, e 
emitirão uma Notificação de Infração por escrito, que deverá ser 
imediatamente juntado aos autos do Processo de Contratação;  

12.3.2.3 A aplicação do índice de não-conformidade, dentro de cada faixa, ficará a 
critério do fiscal e o valor constante da Notificação de Infração, será 
calculado sobre o valor total do item não-conforme;  

12.3.2.4 Quando da medição dos serviços, os fiscais farão a glosa dos valores dos 
subitens detalhados da Planilha Orçamentária da Obra, correspondentes 
às não-conformidades encontradas que, necessariamente, serão os 
mesmos listados na Notificação de Infração;  

12.3.2.5 Ao ser comunicado sobre a não-conformidade, o CONTRATADO deverá 
apresentar, em até 3 (três) dias úteis, o Plano de Correção, detalhando a 
solução encontrada e o respectivo cronograma de execução, que deverá 
ser aprovado pelo ENTE CONTRATANTE, e imediatamente juntado aos 
autos do Processo de Contratação;  

12.3.2.6 Caso o CONTRATADO não apresente um Plano de Correção ou deixe de 
cumpri-lo, a Notificação de Infração, será convertida em Multa, que será 
imediatamente cobrada pelo ENTE CONTRATANTE, e esta informação 
deverá ser imediatamente juntado aos autos do Processo de Contratação;  

12.3.2.7 Caso o CONTRATO cumpra rigorosamente o Plano de Correção 
apresentado, a Notificação de Infração, será suspensa, e os subitens 
glosados serão incluídos na medição subsequente, que deverá ser 
imediatamente juntado aos autos do Processo de Contratação;  

12.3.2.8 Ao final de obra, serão contabilizadas todas as não-conformidades as 
quais não tenham sido apresentados os Planos de Correção, assim como 
todos os Planos de Correção que não tenham sido executados a contento. 
Quando as não-conformidades persistirem, o ENTE CONTRATANTE 
aplicará as sansões. 

12.3.2.9 Caso o CONTRATADO tenha sido multado mais de 3 (três) vezes por não-
conformidades, até o final da obra, será aplicada uma multa Gravíssima, 
de índice de Gravidade 1 (um) sobre o valor total do Contrato, e esta 
informação deverá ser imediatamente juntada aos autos do Processo de 
Contratação.  
 

12.4 O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado, caso a mesma 
seja credora de valor suficiente, ou ainda, a critério do ENTE CONTRATANTE poderá ser 
descontado da garantia prestada quando da assinatura do contrato, ou ser recolhida 
através de depósito bancário em conta indicada em até 10 (dez) dias após o recebimento da 
notificação, ficando o CONTRATADO obrigado a comprovar o recolhimento mediante a 
apresentação da cópia do referido comprovante. Os dados da conta do SEBRAE-TO serão 
fornecidos no momento da notificação.  
 

12.5 As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá o CONTRATADO de 
ser acionado judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ao 
ENTE CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.  

 
12.6 Planilha Exemplo, cujo os preços utilizados na planilha de exemplo são fictícios e não devem 

ser utilizados para cotação: 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
Os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais que sejam devidos em 
decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua execução, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA, assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS ANEXOS 
 
14.1 Constituem parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, o 

CONVITE nº 001/2018, os documentos relacionados com a fase de habilitação, a proposta 
apresentada pela CONTRATADA e demais documentos que integram o processo 
licitatório. 
 

14.2 Havendo divergências entre as disposições contidas nos documentos referidos no subitem 
anterior, de natureza técnica e as disposições deste contrato, prevalecerão aquelas sobre 
estas, salvo na ocorrência de erro material, quando serão adotadas as providências 
necessárias às correções.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
15.1 Parte dos serviços poderá ser subcontratada, desde que autorizada por escrito pelo 

SEBRAE/TO, mantendo-se responsável pela obra a licitante vencedora do certame. 
 

15.2 Caso haja a subcontratação, obriga-se a CONTRATADA a celebrar Contrato com inteira 
obediência às condições previstas no Edital e sob a sua inteira e exclusiva 
responsabilidade, reservando-se ainda ao SEBRAE/TO, o direito de, a qualquer tempo, 
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dar por terminado o subcontrato, sem que caibam ao subcontratado motivos para 
reclamar indenização ou prejuízos. 

 
15.3 É VEDADA A SUBCONTRATAÇÃO COM OUTRAS LICITANTES PARTICIPANTES DESTE 

PROCESSO LICITATÓRIO, BEM COMO A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL DO OBJETO. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL 
 
16.1 A contratada se compromete, sob pena de infração e rescisão contratual, a: 
 

I. Não permitir a prática de trabalho análogo ao escravo ou qualquer outra forma de 
trabalho ilegal, bem como implementar esforços junto aos seus respectivos 
fornecedores de produtos e serviços, a fim de que esses também se comprometam no 
mesmo sentido.  

II. Não empregar menores de 18 anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
menores de dezesseis anos para qualquer trabalho, com exceção a categoria de Menor 
Aprendiz.  

III. Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação 
de emprego, ou negativa com relação a sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, 
estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico, bem como a implementar 
esforços nesse sentido junto aos seus respectivos fornecedores. 

IV. Respeitar o direito de formar ou associar-se a sindicatos, bem como negociar 
coletivamente, assegurando que não haja represálias. 

V. Buscar a incorporação em sua gestão dos Princípios do Pacto Global, disponível em 
http://www.pactoglobal.org.br/dezPrincipios, bem como o alinhamento com as 
diretrizes da Política de Responsabilidade Social Empresarial do SEBRAE/TO disponível 
em www.sebrae.com.br/tocantins.  

VI. Executar os serviços adotando padrão de competência e integridade ética e profissional. 
Para os propósitos deste parágrafo, define-se: 
 

a) “Padrão de competência”: a capacidade de mobilizar conhecimentos, valores e decisões 
para agir de modo pertinente numa determinada situação de acordo com os serviços 
contratados; 

b) “Padrão de integridade ética e profissional”: atender ao padrão ético estabelecido no 
Código de Ética do SEBRAE/TO disponível em www.sebrae.com.br/tocantins.   
 

VII. Deverão ser atendidas, além da legislação nacional, as regras específicas do SEBRAE/TO 
para prevenir e combater fraudes e corrupção que possam ocorrer durante a 
preparação e execução dos serviços contratados, ficando estabelecido que o Contratado 
deve observar e fazer observar o padrão de ética estabelecido pelo Código de Ética do 
SEBRAE/TO durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos deste parágrafo, definem-se: 
 

a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação do colaborador no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 

b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “Prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 
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d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do Sebrae/TO, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito do contratante promover inspeção. 

 
VIII.  Proteger e preservar o meio ambiente, bem como buscar prevenir e erradicar práticas 

que lhe sejam danosas, exercendo suas atividades em observância dos atos legais, 
normativos e administrativos relativos às áreas de meio ambiente, emanadas das 
esferas federal, estaduais e municipais e implementando ainda esforços nesse sentido 
junto aos seus respectivos fornecedores; 

IX. Desenvolver suas atividades respeitando a legislação ambiental, fiscal, trabalhista, 
previdenciária e social locais, bem como os demais dispositivos legais relacionados 
proteção dos direitos humanos, abstendo-se de impor aos seus colaboradores 
condições ultrajantes, sub-humanas ou degradantes de trabalho. Para o disposto desse 
artigo define-se: 

 
a) “Condições ultrajantes”: condições que expõe o indivíduo de forma ofensiva, insultante, 

imoral ou que fere ou afronta os princípios ou interesses normais, de bom senso, do 
indivíduo. 

b) “Condições sub-humanas”: tudo que está abaixo da condição humana como condição 
de degradação, condição de degradação abaixo dos limites do que pode ser considerado 
humano, situação abaixo da linha da pobreza.  

c) “Condições degradantes de trabalho”: condições que expõe o indivíduo à humilhação, 
degradação, privação de graus, títulos, dignidades, desonra, negação de direitos 
inerentes à cidadania ou que o condicione à situação de semelhante à escravidão. 
 

16.2 A CONTRATANTE poderá recusar o recebimento de qualquer serviço, material ou 
equipamento, bem como rescindir imediatamente este Contrato, sem qualquer custo, 
ônus ou penalidade, garantida a prévia defesa, caso se comprove que a CONTRATADA, 
subcontratados ou fornecedores utilizem-se de trabalho em desconformidade com as 
condições referidas nas cláusulas supracitadas. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 
 
17.1 As partes concordam que executarão as obrigações contidas neste contrato de forma 

ética e de acordo com os princípios aplicáveis ao Sistema SEBRAE previstos no art. 2º do 
Regulamento de Licitações e Contratos.  

 
17.2 A CONTRATADA assume que é expressamente contrária à prática de atos que atentem 

contra o patrimônio e a imagem do Sistema SEBRAE. 
 
17.3 Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que 

seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta 
própria quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 
constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não 
relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores 
ajam da mesma forma. 
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17.4 As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as 

obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que estejam 
sempre em conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações deste 
contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
 
O presente instrumento poderá ser aditado nas hipóteses de complementação ou supressão do 
quantitativo do objeto licitado em até 50% (cinquenta por cento) do seu valor inicial, caso seja 
necessário e acordado entre as partes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
19.1 As omissões deste contrato e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas 

de acordo com o que dispuserem o Convite SEBRAE/TO Nº 001/2018, seus anexos e a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, prevalecendo, em caso de conflito, as 
disposições do Convite sobre as da proposta. 

 
19.2 Respeitadas as cláusulas contratuais, cabe ressaltar que os casos omissos serão 

resolvidos entre as partes, em comum acordo, conforme o Regulamento de 
Licitações e de Contratos do Sistema SEBRAE ou, ainda, pelos princípios da teoria 
geral dos Contratos e as disposições do direito privado. 

 
19.3 Os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais que sejam devidos 

em decorrência, direta ou indireta, do contrato ou de sua execução, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA, assim definido na norma tributária, sem direito a 
reembolso. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 
 
O Foro da Cidade de Palmas/TO será o competente para dirimir quaisquer dúvidas que vierem a 
surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas.  
 
E, por estarem justas e acordadas, as partes contratantes assinam o presente instrumento em 
três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.  
 

Palmas - TO, _____ de ______________ de 2018. 
Pelo SEBRAE/TO: 
 
OMAR ANTÔNIO HENNEMANN             JARBAS LUIS MEURER 
    Diretor Superintendente                 Diretor Administrativo Financeiro 
 
Pela CONTRATADA: 

________________________________________ 
TESTEMUNHAS: 
______________________________   _____________________________ 
Nome:       Nome: 
CPF       CPF 


